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Prefácio

Boas práticas de Saúde pública no Instagram: estudo 
comparado entre Portugal e Brasil é o resultado 
de um estudo internacional conduzido por 
Pâmela Pinto, enquanto investigadora visi-
tante no DigiMedia, Centro de Investigação em 
Média Digitais e Interação, do Departamento 
de Comunicação e Arte da Universidade de 
Aveiro, Portugal.

Enquanto supervisoras do importante trabalho 
que a Pâmela Pinto desenvolveu durante esse 
período, é com elevada satisfação que assina-
mos este prefácio, certas do contributo que os 
resultados que aqui se apresentam trazem para 
o campo em análise. São múltiplas e diversifi-
cadas as dimensões que podem ser observa-
das na interface da comunicação digital e da 
saúde pública, em particular quando analisa-
mos o atual cenário pandémico e o papel que as 
redes sociais têm na disseminação e construção 
de mensagens.

No início do ano de 2020, a temática da saúde 
invadiu o espaço mediático. Mercê da pande-
mia da COVID-19, a disseminação de informa-
ção veiculada por diferentes canais e a partir de 
diferentes fontes passou a integrar a rotina diá-
ria de milhões de cidadãos por todo o mundo. 
Mensagens de organismos públicos, de peritos 

de diversas áreas da saúde, e um volume incom-
parável de dados em saúde foram amplamente 
disseminadas. O livro de Pâmela Pinto traz um 
contributo muito relevante para a temática da 
disseminação de informação/comunicação em 
saúde, no contexto das redes sociais, em espe-
cífico da rede Instagram. O seu cariz pragmá-
tico, revestido do formato de um Guia de Boas 
Práticas, acrescenta um potencial de aplicabili-
dade que nos parece fundamental à luz do que 
consideramos que devem ser as implicações 
para a prática dos estudos académicos.

Os novos media digitais proporcionam novas 
formas de relação entre indivíduos e entre 
indivíduos e instituições, criando espaço para 
que ocorram novas transformações sociais, 
nomeadamente na forma como esses agentes 
se relacionam entre si. Partindo da análise de 
dois perfis na área da saúde (Serviço Nacional 
de Saúde em Portugal e Ministério da Saúde 
no Brasil), o desafio levado a cabo por Pâmela 
Pinto neste livro é duplo: por um lado, con-
tribuir para valorizar a dimensão informativa 
da plataforma (como veicular as mensagens 
de forma rigorosa, apelativa, não instrumen-
talizada e inclusiva), favorecendo a ampliação 
do conhecimento da população em saúde; por 
outro, valorizar a dimensão de comunicação 
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do Instagram, alertando para a importância da 
abertura ao diálogo com os cidadãos (escutar as 
suas necessidades) e, em função dessa auscul-
tação e compreensão, a incorporação das suas 
demandas na produção de um novo conteúdo. 

O desafio a que se propôs foi plenamente alcan-
çado. Para além de uma importante reflexão 
e problematização teórica em torno dos con-
ceitos de ‘desinformação em saúde pública’ 
e ‘plataformas digitais’, este guia apresenta 

recomendações organizadas em quatro eixos: 
abordagem, imagem, texto e interação, orien-
tadas para o planeamento, produção e monito-
rização dos conteúdos no Instagram.

Maria João Antunes
Universidade de Aveiro

Ana Margarida Pisco Almeida

Universidade de Aveiro
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Apresentação

A saúde pública é uma das maiores preocu-
pações de uma sociedade. Ela garante a sua 
própria existência, não somente no sentido 
físico, mas também no imaterial. Quando se 
tem saúde pública, também se tem uma maior 
coalizão entre as pessoas, pois todas recebem 
os cuidados naquilo que temos de mais pre-
cioso: a vida. 

No entanto, saúde pública é algo que não se 
restringe a hospitais bem equipados e equipes 
médicas treinadas. É preciso tratar de preven-
ção, e ela começa com a educação. Os cuidados 
necessários para prevenir doenças estão entre 
os primeiros pontos a serem trabalhados, pois, 
através deles, as pessoas aprendem a viver de 
forma mais saudável. Isso se aplica à alimenta-
ção, por exemplo. Com as orientações corretas, 
é possível reduzir diversas crises sanitárias de 
cunho alimentar, já que esta é um dos cuida-
dos mais importantes que podemos ter com 
o nosso corpo. Outro tema a ser trabalhado é 
a higiene. Através dela, criamos barreiras ele-
mentares para as doenças que nos afligem como 
espécie animal. 

Contudo, para que um processo educacional 
em saúde pública seja eficaz, é importante anco-
rar-se em processos, ambientes e linguagens 

adequadas que levem aos cidadãos as mensa-
gens corretas com eficácia. Não basta publicar 
livros, realizar palestras, conferências e deter-
minar regras sem que a conscientização seja efi-
cazmente construída. Já fomos testemunhas de 
bons e maus procedimentos na construção da 
opinião pública, ou melhor, procedimentos de 
construção da opinião e da confusão pública. 
Falar da forma correta e pelo meio apropriado 
é a base de um processo comunicacional eficaz, 
e não podemos desconsiderar tal preocupação. 

Por esse motivo, a jornalista Pâmela Araujo 
Pinto desenvolveu esta obra, sabiamente intitu-
lada Boas práticas de Saúde pública no Instagram: 
estudo comparado entre Portugal e Brasil. A par-
tir dela, a autora nos apresenta informações e 
dados que nos levam a refletir e a estabelecer 
estratégias corretas no combate às diversas cri-
ses sanitárias as quais podemos nos sujeitar. 
Para tanto, foram analisadas publicações e estra-
tégias comunicacionais adotadas pelo Serviço 
Nacional de Saúde (@sns_pt), de Portugal, e do 
Ministério da Saúde (@minsaude), do Brasil, 
em suas respectivas contas no Instagram. O 
período analisado foi, também, escolhido de 
forma providencial: a pandemia do coronaví-
rus, quando a comunicação remota e os cuida-
dos preventivos foram fundamentais em nosso 
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cotidiano. Trata-se de uma pesquisa científica 
que adotou metodologias apropriadas para tal, 
mas que resulta em um produto – este guia – 
, ou seja, Pâmela acaba por desenvolver uma 
investigação híbrida, algo tão desejado pelas 
correntes contemporâneas dos estudiosos sobre 
comunicação no Brasil. E o faz de forma exem-
plar, com dados teóricos e proposições técnicas 
que possibilitam a interpretação e a elaboração 
de estratégias eficazes no campo da educação 
coletiva em saúde pública. 

De fato, a saúde pública é tratada pela autora 
como um problema de cunho educomunica-
cional, ou seja, é necessário educar através da 
comunicação massiva, ou, ao menos, uma mas-
sificação segmentada. Por isso, esta obra tem 
um valor significativo no combate às futuras 

crises sanitárias que, certamente, passarão por 
nossas vidas. Mas não somente as crises, e sim 
a prevenção sanitária. 

A obra é uma leitura obrigatória para qualquer 
gestor em saúde pública e, também, deve ser 
um livro de cabeceira para setores de comu-
nicação e saúde. Afinal, o dinamismo de uma 
sociedade é refletido diretamente no ecossis-
tema midiático na qual ela está inserida. Diante 
disso, conhecer os procedimentos e as lingua-
gens apropriadas para uma boa comunicação 
é fundamental. O convite à leitura é coletivo, 
especialmente a você. 

Denis Renó
Universidade Estadual Paulista – UNESP
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Resumo Executivo 

Contexto

O Instagram foi adotado como ferramenta de 
promoção da saúde pública por agências inter-
nacionais, organizações não governamentais e 
autoridades sanitárias.  

As autoridades sanitárias nacionais de saúde 
pública, de países desenvolvidos e em desen-
volvimento, intensificaram a presença na plata-
forma a partir de 2017 para expor informações 
sobre prevenção, promoção da saúde e mensa-
gens institucionais.

As autoridades sanitárias têm dificuldade de 
estabelecer um diálogo com os cidadãos nessa 
plataforma. Ainda adotam uma postura uni-
direcional de envio de informações em detri-
mento do estímulo à participação social. 

O uso de imagens para explicar temas com-
plexos em saúde tem ampliado o alcance das 
mensagens no Instagram. Os infográficos são 
os recursos mais utilizados.

A desinformação em saúde pública tem circu-
lado no Instagram, sobretudo depois da pan-
demia da COVID-19. É promovida por atores 
públicos (políticos, agentes públicos, profissio-
nais de saúde) e privados.

As plataformas digitais, norteadas por interes-
ses económicos, também integram a estrutura 

organizacional da saúde pública, uma vez que 
esta engloba governos, organizações privadas 
e voluntárias. É importante que os atores priva-
dos tenham responsabilidades no impacto dos 
seus produtos na saúde pública, nomeadamente 
a desinformação. 

Este guia se propõe a fornecer orientações de 
boas práticas para a comunicação de atores da 
saúde pública com os cidadãos no Instagram. 

Boas Práticas

A mensagem principal deste guia é que a 
comunicação de autoridades de saúde pública 
no Instagram deve ser planeada, produzida e 
partilhada com foco no interesse público, enfa-
tizando as demandas dos cidadãos. 

Busca-se estimular o fortalecimento da relação 
entre os atores governamentais e os cidadãos a 
partir da perspetiva do direito à comunicação e 
à saúde. Isso implica no processo de interação 
e diálogo entre Estado e sociedade.

As recomendações deste guia estão agrupadas 
em quatro eixos: abordagem, imagem, texto e 
interação. Juntas elas propõem estratégias para 
o planeamento, produção e monitorização dos 
conteúdos na plataforma. 

R
es

u
m

o 
Ex

ec
u

ti
vo

 



18

Ín
d

ic
e

Abordagem

Os conteúdos devem priorizar o cidadão, com 
informações relevantes no que respeita à sua 
rotina e ao seu contexto epidemiológico, social 
e económico;

As ações de comunicação necessitam ser seg-
mentadas por público, com perspetiva de equi-
dade, com equilíbrio entre os diferentes perfis 
existentes na sociedade;

Os conteúdos devem ser baseados em evidên-
cias científicas e necessitam de abordagens 
positivas e informativas em detrimento das 
mensagens ameaçadoras;

A abordagem da saúde integral (bem-estar 
físico, mental, emocional, espiritual), como um 
direito humano, deve estar presente nos conteú-
dos em detrimento da saúde curativa (centrada 
na doença);

As mensagens devem ser acessíveis a todos os 
utilizadores, independentemente dos seus con-
textos e capacidades. 

Imagem

Os posts devem privilegiar imagens atrativas, 
formatadas em infográficos, ilustrações ou 
fotos, nos diferentes espaços do Instagram (feed, 
IGTV, stories, etc.). As imagens devem ser pro-
duzidas nas dimensões adequadas para cada 
um desses espaços;

As imagens devem dialogar com o tema cen-
tral da mensagem e apresentar uma perspetiva 
de diversidade quanto aos fatores de equidade 
(imagens com representações de diferentes 
géneros, etnias, e, quando indicado, de perfis 
etários); essa diversidade também se aplica 

aos diferentes cenários geográficos e status de 
saúde;

As imagens de profissionais de saúde no 
ambiente sanitário devem seguir as normas de 
biossegurança nacionais e internacionais.

Texto

Os textos precisam ser compreensíveis ao maior 
número de pessoas possível. Sugere-se que os 
termos técnicos sejam convertidos em palavras 
acessíveis; 

Recomenda-se a adequação dos textos ao 
público nos posts (feed, stories, reels), inclusive 
nas transmissões em tempo real (lives) feitas 
pela autoridade. Esse conteúdo será ouvido e 
lido por pessoas com diferentes entendimentos 
sobre saúde. Também deve ser convertido em 
legendas, sobretudo quando for arquivado no 
catálogo de vídeos da IGTV;

A extensão das legendas deve ser pensada na 
lógica da leitura em dispositivos móveis, ou 
seja, legendas curtas, que devem conter as prin-
cipais informações da mensagem;

Sugere-se a inclusão de legendas alternativas 
nas publicações e a audiodescrição nos vídeos 
para ampliar a acessibilidade das mensagens.

Interação

Aconselha-se que o perfil dialogue com os seus 
utilizadores por meio das legendas, das intera-
ções feitas nos comentários e das direct messa-
ges recebidas. Nas redes sociais, a relação busca 
horizontalidade, ou seja, está mais próxima de 
uma conversa;
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O diálogo com a população necessita ser feito 
com transparência, uma vez que a confiança na 
autoridade sanitária será determinante para a 
adesão às recomendações feitas; 

É essencial monitorizar as demandas por infor-
mações feitas nos comentários e incorporá-las 
aos novos conteúdos;

Sugere-se o estabelecimento de parcerias entre 
atores da saúde, em escalas locais, regionais, 
nacionais e internacionais, e de outros segmen-
tos da sociedade. Elas podem ampliar a visibi-
lidade do perfil para diferentes grupos;

Recomenda-se a produção de posts com convite 
à interação, a exemplo dos posts que estimulam 
a marcação de perfis para leitura de um con-
teúdo e as campanhas com o uso de hashtags. 

Conclusões

O Instagram foi adotado como plataforma de 
comunicação estratégica pelos governos do 
Brasil e de Portugal. Nos dois países, os per-
fis do Ministério da Saúde (MS) e do Serviço 
Nacional de Saúde (SNS) são as contas gover-
namentais de maior alcance na plataforma. 

Entre 2013 e 2019, o governo brasileiro adotou 
a plataforma para abordar temas de interesse 
público e institucional. Após a pandemia da 
COVID-19, o perfil do MS foi instrumentali-
zado e se tornou um dos atores da desinfor-
mação em saúde. Em Portugal, o SNS criou um 
perfil em 2017, mas passou a utilizá-lo de forma 

mais estratégica depois da crise sanitária. 

Os perfis governamentais no Instagram são 
canais de comunicação pública e devem seguir 
os preceitos constitucionais de cada país no 
cumprimento dessa função. Eles devem ser 
monitorizados por outras instâncias da socie-
dade civil (pesquisa acadêmica, movimentos de 
advocacy, agências de monitorização da transpa-
rência pública), dada a dinâmica de uso desses 
espaços.

As autoridades de saúde devem elaborar as 
suas mensagens no Instagram atentas à equi-
dade e à acessibilidade dos conteúdos. Elas 
devem observar o diálogo com os utentes (cida-
dãos) e a promoção da saúde como formas de 
ampliar o acesso aos direitos à comunicação e 
à saúde.

As autoridades sanitárias devem se articular 
com outros segmentos da sociedade (como 
empresas de comunicação, Organizações Não 
Governamentais – ONGs, etc.) para atuar no 
enfrentamento da desinformação em saúde 
pública, sobretudo no Instagram (em platafor-
mas de redes sociais).

Deve-se implementar estratégias de regulação 
mediática para responsabilizar as plataformas 
digitais internacionais diante de cenários nos 
quais elas permitam a ocorrência de infrações 
que impliquem risco à saúde das populações. 
A falta de contenção da desinformação sobre 
o novo coronavírus é um aspecto da urgência 
dessa normatização.  
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Introdução

Este guia é o produto do estágio de pós-dou-
toramento realizado no Departamento de 
Comunicação e Arte da Universidade de Aveiro 
(DeCA/UA), entre 2019 e 2022, com orientação 
científica das professoras Maria João Antunes 
e Ana Margarida Almeida. É uma resposta à 
questão central que motivou esta pesquisa: 
como os governos de Portugal e do Brasil abor-
daram a saúde pública no Instagram? A partir 
do estudo longitudinal dos perfis do Serviço 
Nacional de Saúde (SNS), de Portugal, e do 
Ministério da Saúde (MS), do Brasil, foi possí-
vel propor um conjunto de boas práticas para 
o uso dessa plataforma, enquanto ferramenta 
de promoção da saúde e de informação em 
saúde. Essas recomendações combinaram uma 
revisão de literatura e um esforço para preen-
cher lacunas encontradas na comunicação dos 
governos e nos seus respetivos públicos. As 
recomendações foram centradas no cidadão e 
têm potencial para colaborar com estratégias 
digitais de autoridades sanitárias em diferentes 
escalas (nacionais a municipais). 

O estudo iniciou em 2019, quando se notou o 
crescimento do uso das plataformas de mídias 
sociais para falar de saúde pública, sobretudo 
nos perfis governamentais. Essa expansão ocor-
reu paralelamente a uma complexa disputa 

pelo controle da legitimidade dos discursos, 
considerando os modelos estabelecidos em 
conglomerados midiáticos e os novos mode-
los adotados pelas plataformas digitais. No 
mesmo período, observou-se o avanço de uma 
crise política e ideológica, com ataque articu-
lado às instituições relevantes em contextos 
democráticos (escolas, universidades, grupos 
de comunicação, judiciário, partidos políti-
cos, etc.) (Albuquerque, 2021; Albuquerque & 
Quinan, 2019; Oliveira, 2020; Jose Van Dijck, 
Poel & Wall et al., 2018). Internacionalmente, 
são sinónimos dessa conjuntura a eleição de 
políticos da ultradireita, como Donald J. Trump 
(2016) e o resultado do referendo para a saída 
do Reino Unido da União Europeia (Brexit) 
(2018). Nacionalmente, observaram-se ecos 
desse processo na eleição de Jair Bolsonaro 
(2018), no Brasil, e na criação do partido político 
de extrema-direita Chega (2019), em Portugal. 
Em todos esses exemplos houve um imbrica-
mento das tensões entre os grupos midiáticos 
tradicionais e os métodos das plataformas digi-
tais, embasados principalmente em estratégias 
de desinformação. 

Nesse contexto, buscou-se discutir o papel da 
comunicação pública nos dois países em uma 
das principais plataformas em uso, o Instagram. 
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Em 2020, o anúncio da pandemia da COVID-
19 pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
redimensionou o estudo e a sua importância. 
Durante o primeiro ano da crise foi possível 
monitorizar as ações dos governos português 
e brasileiro na aplicação (app), sobretudo aque-
las relacionadas à pandemia. Entre 2020 e 2022, 
notou-se o protagonismo do tema da saúde 
pública no Instagram (assim como em outras 
instâncias midiáticas) e o crescente uso das pla-
taformas de redes sociais para falar de saúde 
pública (por atores governamentais, não gover-
namentais, privados, etc.). Essa visibilidade da 
temática contrastou com o avanço da desinfor-
mação sobre a pandemia, principalmente nas 
redes sociais – inclusive no Instagram. 

Em 2021, a busca por informações foi o princi-
pal motivo de uso da Internet (63,0%), segundo 
estudo da agência de marketing We Are Social 
sobre hábitos globais de utilizadores (We Are 
Social & Hootsuite, 2021). A procura por con-
teúdos e produtos de saúde representou 36,3% 
dos motivos de uso da rede. Os sites de redes 
sociais (social network site) foram apontados por 
45,0% dos participantes como o canal para obter 
informações sobre produtos e serviços que eles 
têm interesse em consumir. Esses espaços são 
descritos como uma plataforma de comunica-
ção em rede na qual os participantes têm: 1) 
perfil de identificação única (fornecidos pelo 
utilizador, por outro utilizador e pelo sistema); 
2) pode articular publicamente conexões visí-
veis a outras pessoas; 3) podem consumir, pro-
duzir e/ou interagir com fluxos de conteúdo 
gerado por utilizadores fornecidos por suas 
conexões no site (Ellison & Boyd, 2013). Boyd 
(2015) enxerga que, contemporaneamente, os 
sites de redes sociais amadureceram e passaram 

de um paradigma inovador de conexão entre 
pessoas para um novo modelo de negócio – 
entrelaçado ao capitalismo neoliberal e à vigi-
lância de dados. Esses sites se tornaram parte 
central na vida digital e no cotidiano das pes-
soas ao redor do mundo e, segundo a autora, 
são um fenómeno a ser analisado. Os dados 
do estudo da empresa We are social reiteram 
a relevância da observação dos sites de redes 
sociais a partir da perspetiva da saúde pública 
e da ehealth, tanto das práticas dos seus atores 
quanto da visibilidade para os temas da saúde 
nessas plataformas, com declarados interesses 
económicos.

Este guia de boas práticas foi elaborado atento 
à importância dessa discussão e escolheu o 
Instagram como plataforma na qual os temas 
relativos à saúde pública foram acompanhados. 
Essa rede social, centrada nas imagens, está em 
plena expansão no globo, entre jovens e adul-
tos. Desde 2011 é usada por autoridades sani-
tárias para a divulgação de ações de promoção 
da saúde e prevenção de doenças. Esses dois 
temas são elementos centrais da nova saúde 
pública, perspetiva responsável pela ampliação 
do campo multidimensional da saúde pública 
a fim de maximizar a saúde humana e o bem-
-estar de indivíduos e comunidades em escala 
global (Schneider, 2017; Tulchinsky, Varavikova 
& Bickford, 2014). 

Esse novo olhar busca a “proteção e promoção 
do estado de saúde do indivíduo e da socie-
dade, com base em um equilíbrio de serviços 
sanitários, ambientais, de promoção da saúde, 
de prevenção pessoal e comunitária, coordena-
dos com uma ampla gama de serviços curati-
vos e de cuidados de longo prazo” (Tulchinsky 
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et al., 2014, p. 86). Para os autores, essa pers-
petiva contempla as transformações sanitá-
rias, socioeconómicas e tecnológicas ocorridas 
nas últimas décadas, as quais influenciaram 
a crescente longevidade e o envelhecimento 
da população em cenários de marcantes desi-
gualdades na saúde. Essa abordagem vem 
sendo desenvolvida desde a década de 1970 
(ainda está em construção) e busca apoio nas 
estratégias de comunicação com os cidadãos 
para reduzir as barreiras existentes no acesso 
à saúde (Europe, 2019; Narayana & Narayan, 
2012; Organización Mundial de la Salud & 
Organización Panamericana de la Salud, 2019; 
World Health Organization – WHO, 2000). 

A presença das autoridades de saúde nas pla-
taformas de mídias sociais se configura como 
uma das interfaces da ehealth, em particular 
pela capacidade de ampliação das ações de 
promoção e pela literacia na saúde (Norman 
& Skinner, 2006). A proximidade entre os meios 
digitais e a área da saúde, com o objetivo de 
melhorar serviços em variadas dimensões, foi 
nomeada por Eysenbach (2001) como ehealth. 
As possibilidades advindas com a ehealth têm 
reconfigurado as práticas profissionais, rela-
ções entre profissionais, pacientes e institui-
ções. No ambiente digital, autoridades sanitá-
rias passaram a ser impactadas pelas mudanças 
substanciais e generalizadas na comunicação 
entre organizações, comunidades e indivíduos 
introduzidas pelas redes socais (Kietzmann, 
Hermkens, McCarthy & Silvestre, 2011). São 
apontados como benefícios diretos desse cená-
rio o aumento do acesso à informação sobre 
saúde, as novas formas de comunicação entre 
pacientes e profissionais, além da possibili-
dade de potencialização do engajamento em 

campanhas educativas com o uso de canais 
diretos e personalizados, com ênfase em perfis 
a serem alcançados (Cho, Silver, Na, Adams, 
Luong & Song, 2018; Chung, Agapie, Schroeder, 
Mishra, Fogarty & Munson, 2017; Moorhead, 
Hazlett, Harrison, Carroll, Irwin & Hoving, 
2013; Lefebvre & Bornkessel, 2013). 

Aspetos como a segurança de dados, a privaci-
dade do paciente, a confiabilidade do conteúdo 
exposto e a limitação do alcance das informa-
ções em países com baixa conexão (Lupton, 
2015) são apontados como desafios desse 
cenário, sobretudo da promoção da saúde no 
ambiente digital. Somam-se a essas questões 
as lacunas presentes em contextos de países 
de baixo rendimento, como a falta de acesso 
à Internet e a baixa literacia digital em saúde. 
Tais fatores limitam as perspetivas da ehealth 
como estratégia capaz de incluir cidadãos vul-
neráveis na busca pela saúde universal (Chou, 
Prestin, Lyons & Wen, 2013; Novillo-Ortiz & 
Hernández-Pérez, 2017; Welch, Pardo, Rader 
& Tugwell, 2016). Desde 2011, a Internet é tida 
como um direito humano pela ONU (Stevanim 
& Murtinho, 2021) e esse direito, cada vez mais, 
está também relacionado ao acesso à saúde e ao 
potencial de reduzir as inequidades nessa área. 

Metodologicamente, optou-se por inverter a 
lógica de abordagem dos sites de redes sociais 
e a saúde pública, centrada na vigilância dos 
dados sociais dos utilizadores de plataformas 
(Paul & Dredze, 2017), para atentar às institui-
ções de saúde governamentais e às suas res-
petivas mensagens. Deste modo, o conteúdo 
deste guia resulta da observação dos usos do 
Instagram por autoridades sanitárias, nomea-
damente SNS (@sns_pt) e o MS (@minsaude). 
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Esses dois perfis foram monitorizados, entre 
2019 e 2022, com o objetivo de expor as estraté-
gias adotadas e de propor melhorias nas práti-
cas de comunicação com o cidadão. A extração 
dos dados foi feita com a ferramenta Instabro. 
A partir das informações coletadas (texto das 
legendas, números de gostos, visualizações, 
comentários e imagens), realizou-se uma aná-
lise do conteúdo a partir de perspetivas quali-
tativas e quantitativas (Bardin, 2011). Tal análise 
foi complementada com uma revisão de litera-
tura e com análise documental de informações 
pertinentes ao tema. 

Esse estudo comparativo entre os dois países 
foi motivado pelas semelhanças entre Portugal 
e Brasil quanto aos sistemas de saúde e pela 
centralidade que o Instagram tem ocupado 
entre os utilizadores. Os dois países entendem 
a saúde como direito universal do cidadão e 
têm diferenças socioeconómicas internas mar-
cantes. Ambos têm os perfis governamentais 
de maior alcance no Instagram em seus paí-
ses. O Brasil é o terceiro país no mundo com 
mais utilizadores nessa plataforma – com 110 
milhões (51,8% da população). Portugal passou 
de 4 milhões de utilizadores para 5,4 milhões 
(52,8% da população) entre 2020 e 2021. Os 
contrastes geográficos, económicos e políticos 
dos dois países ofereceram uma oportunidade 
para verificar como a plataforma foi apropriada 
pelos governos na mediação de temas de saúde 
e estabelecimento de relações com os cidadãos. 
Essa aproximação influenciou a escrita do guia, 
uma vez que ela foi realizada no Português 
do Brasil, com alguns termos adaptados ao 
Português de Portugal para ampliar o alcance 
das mensagens. 

O fluxo de comunicação horizontal, de cocria-
ção entre pares, característico das redes sociais 
(Amaral, 2016; Amaral & Santos, 2020), tem 
reconfigurado a relação das autoridades sani-
tárias com os seus stakeholders. A chamada 
comunicação 3.0 reitera a participação ativa 
dos utilizadores, permanentemente conectados, 
inseridos em uma cultura participativa (Amaral 
& Santos, 2020; Kotler, Kartajaya & Setiawan, 
2012). Por esse motivo, tornou-se necessário o 
reconhecimento dessas novas formas de cone-
xão entre as instituições e os seus stakeholders, 
inclusive no âmbito da saúde. As plataformas 
de rede social permitiram uma possibilidade 
de diálogo direta, sem mediação da mídia mas-
siva por meio de canais multimídia para: com-
partilhar mensagens com impacto nas rotinas 
dos stakeholders; observar as interações peer-to-
-peer envolvendo a instituição; monitorizar em 
tempo real os feedbacks sobre conteúdos e temas 
abordados; e refinar estratégias em ações futu-
ras (Norman, 2012; Chou et al., 2013). Contudo, 
estudos apontam que as autoridades de saúde 
têm dificuldade em garantir uma perspetiva 
participativa aos cidadãos nas interações fei-
tas nas redes sociais oficiais. Muitas entidades 
sanitárias ainda disseminaram mensagens uni-
direcionais, com baixo estímulo ao engajamento 
e à escuta dos utilizadores (Gesser-Edelsburg, 
Diamant, Hijazi & Mesch, 2018; Galiano-
Coronil & MierTerán-Franco, 2019; Guidry, 
Carlyle, Larose, Perrin, Messner & Ryan, 2019; 
Lwin, Sheldenkar & Schulz, 2018). 

Este guia registrou traços dessa reconfiguração 
em curso na relação entre autoridades de saúde 
e utentes, na busca por acesso à saúde. Apesar 
deste material enfatizar aspetos da formatação 
das mensagens sobre saúde para o cidadão em 
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um aparato tecnológico, ele acabou por eviden-
ciar tensões na relação entre atores governa-
mentais e sociedade. Essa tensão diz respeito 
nomeadamente à lógica vertical na qual as auto-
ridades assumiram uma condição de detentores 
do saber biomédico e condicionaram o cidadão 
a um lugar passivo (Waisbord, 2020). A partir 
das iniciativas pelo fortalecimento da promoção 
da saúde (que legitimaram o cidadão enquanto 
ator na busca pela sua saúde e o impacto dos 
determinantes sociais nesse processo), diver-
sos segmentos têm buscado superar essa ver-
ticalidade (World Health Organization, 1986). 
Os aparatos da Internet possibilitaram supor-
tes para que cidadãos pleiteassem maior hori-
zontalidade nessa relação, bem como a redis-
tribuição do direito de fala sobre a saúde. Esse 
movimento é um processo em plena construção 
e pode impactar também a equidade de acesso 
à saúde. Neste estudo, buscou-se evidenciar o 
papel (e a responsabilidade) de atores públicos, 
da sociedade e das plataformas nesse processo. 

Este guia foi estruturado em quatro capítulos, 
além da introdução e das considerações finais. 
Inicialmente, apresenta-se o Instagram, com 
seus dados históricos, suas principais caracte-
rísticas e canais de interação. Ao fim do primeiro 
capítulo, situa-se o Instagram no contexto da 
sociedade das plataformas, no qual ele integra 
o grupo Big Five (Alphabet-Google, Amazon, 
Apple, Meta e Microsoft). Essas empresas de 
tecnologia concentram serviços de infraestru-
tura e controlam parte do mercado digital. No 
segundo capítulo, aborda-se a transversalidade 
do tema da saúde no Instagram e o seu poten-
cial impacto na saúde pública. Elegeu-se a pre-
sença de autoridades sanitárias na plataforma 
como ponto de observação preferencial dessa 

relação. Conduziu-se um estudo exploratório 
nos perfis do Brasil e de Portugal, com a expo-
sição dos resultados da monitorização. Também 
foi destacada a relevância dos perfis de atores 
sanitários no primeiro ano da pandemia da 
COVID-19, sobretudo como contraponto ao 
avanço da desinformação no Instagram. 

As orientações de boas práticas concentram-se 
no terceiro capítulo. Elas foram elaboradas em 
três fases principais: as instâncias de planea-
mento, produção de mensagens e interação, e, 
por fim, a monitorização e avaliação dos resul-
tados da presença digital. As recomendações 
foram agrupadas em quatro eixos: abordagem, 
imagem, texto e interação. Essas recomendações 
posicionam o cidadão como centro do processo 
produtivo da mensagem, numa perspetiva de 
ampliar os seus direitos à comunicação e à 
saúde por meio do acesso a um canal de diálogo 
com as autoridades sanitárias. O quarto capí-
tulo expõe aspetos da pandemia da COVID-19, 
à luz da Comunicação de Riscos em Situações 
de Emergência. Aponta-se a apropriação das 
plataformas de redes sociais como ferramen-
tas para conter a desinformação em saúde. 
Problematiza-se, conjuntamente, a presença 
de atores públicos como agentes da desinfor-
mação. Por fim, são reunidas as considerações 
finais, que reiteraram a relevância do Instagram 
enquanto ferramenta de comunicação estraté-
gica para que as autoridades sanitárias possam 
falar de saúde pública. Nesse diagnóstico, iden-
tificou-se a necessidade de ampliar a equidade 
e a acessibilidade dos conteúdos nos dois paí-
ses observados, assim como o imperativo de se 
estabelecer elos com os cidadãos, em especial 
por meio da escuta e do diálogo sobre saúde 
pública. As plataformas foram implicadas como 
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agentes com responsabilidades no âmbito da 

saúde pública, que devem se mobilizar (e serem 

responsabilizadas) diante de condutas que 

ofereçam riscos ao contexto sanitário de uma 

região. No final do guia foi disponibilizado um 

conjunto de links de atores relacionados à saúde 

pública. São listados canais de comunicação de 

agências internacionais, nacionais e organiza-

ções que defendem a equidade no acesso aos 

direitos à comunicação e à saúde.
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A plataforma digital Instagram

O Instagram foi criado em 2010 para o compar-
tilhamento de fotografias feitas em telemóveis. 
Era oferecido um espaço de exposição às ima-
gens cotidianas, com fácil possibilidade de edição 
por meio de filtros. A aplicação foi impulsionada 
pelas transformações tecnológicas dos dispositi-
vos móveis – em particular os smartphones e a sua 
crescente qualidade na captura de imagens. Ela 
reuniu uma “classe móvel” de jovens, urbanos e 
conectados (Manovich, 2017), os quais compar-
tilham globalmente valores estéticos por meio 
de fotos casuais, profissionais e com design. Ao 
longo de uma década, essa plataforma superou 
essa função e passou a mediar experiências por 
meio de imagens. Na cultura contemporânea, os 
termos “instagramável” e “instagramism” são 
usados para atribuir a algum cenário, contexto ou 
pessoa o atributo de imagem de qualidade, capaz 
de chamar a atenção e oferecer visibilidade. 

O crescimento do Instagram foi impulsionado 
pela sua compra, em 2012, pelo Facebook. Ao 
integrar o maior conglomerado de mídias sociais 
existente, a plataforma ampliou o uso da comu-
nicação visual como vetor de criação e manu-
tenção de interações sociais (Serafinelli, 2018). A 
partilha de conteúdo com outras mídias sociais 
do grupo, como o próprio Facebook, e a inserção 
de publicidade, em 2013, foram duas mudanças 

decorrentes da aquisição. Em 2016, o Instagram 
anunciou o uso de algoritmos na app, alterando 
a forma de exibição orgânica dos posts para um 
modelo personalizado a partir dos dados do utili-
zador. Hoje convivem no mesmo espaço pessoas, 
empresas, instituições e governos, os quais dis-
putam a atenção de cerca de 1,2 bilhão de utiliza-
dores. Juntos produzem diariamente mais de 500 
milhões de stories (publicações de audiovisuais 
com duração de 24 horas) (Statista, 2020). 

Em 2019, o Instagram foi responsável por mais 
de 25,0% da receita do Facebook, com US$ 20 
bilhões em receita (Frier, 2020). O Instagram se 
consolidou como uma das principais mídias 
sociais entre jovens adultos, pois cerca de 37,1% 
dos utilizadores têm até 24 anos e 33,0% têm entre 
25 e 34 anos (Statista, 2021a). De entre os princi-
pais motivos de uso do Instagram, destacam-se 
a interação social, autoexpressão, arquivamento 
de imagens, diversão e curiosidade na vida de 
celebridades e demais perfis de interesse (Huang 
& Su, 2018; Lee, Lee, Moon & Sung, 2015). 

A foto, com legenda, foi o único tipo de conteúdo 
postado até 2013, quando os vídeos começaram a 
ser partilhados. Em 2018, esse formato passou a 
ter ainda mais destaque na plataforma, em espe-
cial com a criação da IGTV, um canal individual 
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de cada utilizador. Com ela foi possível exibir 
vídeos de até uma hora, transmissões em tempo 
real e arquivar esses conteúdos em uma galeria 
paralela às fotos. A empresa incorporou novos 
canais para reagir ao crescimento dos concor-
rentes, a exemplo do Instagram direct, em 2013, 
com mensagens privadas entre utilizadores para 
fazer concorrência ao WhatsApp; os stories foram 
lançados em 2016 para rivalizar com a princi-
pal estratégia do Snapchat; e, por último, o Reels, 
vídeos atrativos de até 30 segundos, criados em 
2020, como resposta ao Tik Tok. Também foi 
possível realizar videochamadas para grupos e 
transmissões em tempo real entre quatro pessoas 
com a função live rooms, criada em 2021. Além da 
exposição das imagens próprias no feed (página 
principal do perfil, com as imagens organizadas 
cronologicamente), o Instagram também ofe-
rece opções de arquivamento de posts próprios 
– apagados temporariamente – e de mensagens 
publicadas por outros utilizadores. Com esse 
conjunto de canais e possibilidades de intera-
ções, o Instagram tem se tornado mais que uma 
app de compartilhamento de imagens, e sim uma 
plataforma agregadora (Amaral, 2016). 

A lógica de interação no Instagram é centrada 
no indivíduo, nos registros de momentos e nos 
seus interesses (Frier, 2020). Nessa app, a identi-
dade pessoal dos utilizadores predomina sobre 
a identidade relacional e é exposta por meio das 
imagens que o utilizador publica e dos conteúdos 
que segue (Sheldon & Bryant, 2016; Serafinelli, 
2018). A não utilização de hiperlinks nos posts (de 
perfis não comerciais) e a inexistência da opção 
compartilhar direto dos posts reforçam a valoriza-
ção da experiência individual. Contudo, há pos-
sibilidade de interagir com outros utilizadores, 

de forma nominal e, também, por temas de inte-
resse. Ao publicar um post, o utilizador pode mar-
car outro perfil com o símbolo @ (arroba) antes do 
nome para citá-lo (tagging) na legenda ou na foto. 
O utilizador pode demarcar sua localização geo-
gráfica e usar o símbolo # (hashtag) para destacar 
temas de interesse. Essas duas últimas ações são 
ranqueadas no sistema de busca da app. 

Em 2022, o Instagram disponibilizou os seguintes 
canais principais para interação:

1 – Perfil: é a página com informações do pro-
prietário da conta e, obrigatoriamente, deve con-
ter uma imagem. É possível seguir ou deixar de 
seguir um perfil. Esse perfil pode per público, 
privado ou verificado (perfis de figuras públi-
cas indicados por um ícone azul e um check). A 
foto principal do utilizador serve de acesso aos 
stories, que são dinamizados com o uso de filtros, 
inquéritos (quiz), localização geográfica, música, 
emojis, etc.; 

2 – Feed: página central de publicações na qual 
aparecem inicialmente os posts e os destaques. Os 
posts são agrupados pela data de publicação em 
linhas de três imagens. Os destaques são locali-
zados acima desse conteúdo e organizados por 
título. Neles é possível arquivar stories, indepen-
dente da data de criação. A partir da tela principal 
do feed, é possível acessar os vídeos do IGTV, do 
Reels e os posts nos quais a pessoa foi marcada 
por terceiros (tagging). Todas essas imagens cita-
das podem ser curtidas, comentadas, arquivadas, 
direcionadas para os stories de quem os visuali-
zada e, por fim, enviadas como mensagem pri-
vada para outro utilizador; 

3 – Direct Message: permite a troca de mensagens 
(texto, imagem e áudio) entre os perfis; 
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4 – Pesquisar: é possível pesquisar conteúdos 
por nome de contas, etiquetas (hashtags), áudio 
e locais geográficos marcados em posts;

5 – Explorar: painel dinâmico de sugestões de 
posts (vídeos e imagens), selecionado pelos algo-
ritmos a partir das preferências dos utilizadores 
e dos rastros digitais registrados pelas suas ações 
no Instagram;

6 – Compras: perfis comerciais disponibilizam 
botão que direciona os utilizadores aos seus web-
sites externos. As imagens desses perfis também 
podem ser marcadas (tagging) com informações 
sobre os preços dos produtos e/ou links de dire-
cionamento externo.

Esse conjunto de affordances do Instagram, ou 
seja, as possibilidades de participação na plata-
forma e os seus resultados, é dinâmico e adap-
tado com frequência (Soares, Recuero, Viegas, 
Bonoto & Hüttner, 2021). Para os autores, as affor-
dances têm implicações nas interações estabele-
cidas e nos fluxos de circulação de informações. 
Essa lógica pré-definida de ações permite moni-
torizar e capturar os rastros digitais dos utiliza-
dores e, também, molda a participação dos atores 
(d’Andréa, 2020).

O Instagram enquadra-se no conceito de plata-
forma online, descrito por Van Dijck et al. (2018, p. 
4) “como uma arquitetura digital projetada para 
organizar interações entre utilizadores – não ape-
nas utilizadores finais, mas também entidades 
corporativas e órgãos públicos”. Para os autores, 
a crescente transferência de interação social para 
a Internet aponta como as plataformas online têm 
criado as estruturas sociais nas quais vivemos. 
Isso implica um controle (e tensão) de atores pri-
vados em temas de interesse público. Essa apli-
cação está inserida nesse cenário em ebulição, 

nomeado pelos autores como “sociedade da pla-
taforma”. O Instagram integra um ecossistema 
de plataformas classificadas como infraestrutu-
rais e setoriais. Ele encaixa-se no grupo das plata-
formas infraestruturais, as mais influentes e que 
formam o coração do ecossistema.

O Instagram é propriedade da Meta, integrante 
do grupo Big Five (Alphabet-Google, Amazon, 
Apple, Meta e Microsoft) – empresas de tecno-
logia que concentram serviços infraestruturais e 
controlam parte do mercado digital. Esse grupo 
tem 80,0% do mercado de plataformas de mídias 
sociais no mundo, dentre elas o Instagram (Jose 
Van Dijck et al., 2018; José Van Dijck, Nieborg 
& Poell, 2019). A atuação crescente dos Big Five 
nesse ecossistema “em ebulição” promoveu um 
cenário nomeado por Helmond (2019) como a 
plataformização da web. Segundo a autora, o 
termo refere-se à centralidade assumida pelas 
plataformas enquanto modelo económico e de 
infraestrutura dominante na Internet, com a 
expansão das plataformas de mídia sociais para 
outros espaços online, como websites, blogs e apli-
cações. São exemplos dessa lógica as possibilida-
des de login em websites e apps a partir de dados 
das contas no Facebook ou no Google, ou o botão 
partilhar / curtir presente em canais externos às 
redes sociais. Essas ações permitem a alimenta-
ção de dados acerca dos utilizadores e acabam 
por gerar uma relação assimétrica entre esses 
canais e as plataformas, além de permitir a rami-
ficação do alcance das plataformas na Internet 
(d’Andréa, 2020; Santos Junior, 2020).

O funcionamento do Instagram é garantido pela 
coleta sistemática de dados dos utilizadores 
(gostos, perfis seguidos, arquivamento de posts, 
conteúdos preferidos, compras, etc.), embasada 
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em processamento algorítmico, na circulação e 
monetização dos dados dos utilizadores. Tais flu-
xos estabelecem conexões invisíveis ao público e 
de difícil controle por parte da sociedade (d’An-
dréa, 2020; Silva, Aragão & Pretto, 2021; José Van 
Dijck et al., 2019). Desde 2016, os algoritmos pas-
saram a gerenciar as interações dos utilizadores 
na app e a selecionar as informações que devem 
ser consideradas relevantes (Gillespie, 2018). Eles 
também podem identificar padrões, tendências 
e, cada vez, com mais frequência para fazer pre-
visões a partir da apropriação de dados dos uti-
lizadores (d’Andréa, 2020). 

Para Gillespie (2018), os algoritmos são uma nova 
lógica de conhecimento, construída socialmente 
e institucionalmente, gerenciada para convencer 
o julgamento público. Eles têm um fluxo de fun-
cionamento opaco, muitas vezes são desconheci-
dos pelos utilizadores e podem afetar as relações 
interpessoais, o consumo de bens e discussões da 
sociedade contemporânea. Também são dinâmi-
cos, pois se adaptam e são influenciados pelos 
hábitos dos utilizadores (d’Andréa, 2020; Lemos 
& Pastor, 2020; Soares et al., 2021; Bucher, 2018; 
Gillespie, 2018; Van Dijck et al., 2018). 

A mediação de conhecimento feita pelos algo-
ritmos ainda é pouco problematizada fora dos 
debates acadêmicos ou de setores ligados à tec-
nologia (Machado, 2018), sobretudo pela pro-
messa da objetividade contida nessas ferramen-
tas, parcialmente executada por agentes não 
humanos (Gillespie, 2018). Contudo, o crescente 
controle de dados por essas empresas privadas 
que atuam como “intermediárias” de informa-
ção e conhecimento tem despertado o interesse 
de organizações da sociedade civil e organismos 

internacionais (e.g Organização das Nações 
Unidas) para discutir estratégias de regulação 
das plataformas (Valente, 2020). Segundo o autor, 
a defesa da regulação também é motivada pelo 
crescimento desses agentes, pela assimetria entre 
as empresas detentoras das plataformas e pelos 
seus utilizadores. Van Dijck et al. (2019) defen-
dem que o debate sobre a regulação do poder 
desses conglomerados digitais deve ser obser-
vado além da perspetiva económica. Esse debate 
deve problematizar os ecossistemas desenvol-
vidos pelas plataformas, nos quais cidadãos (e 
sociedades) se tornaram dependentes para o seu 
bem-estar social e democrático. Os autores citam 
o conglomerado Facebook e a propriedade de 
apps como Messenger, Instagram e WhatsApp 
para exemplificar a potencial interferência no dis-
curso público. O domínio dessas apps por uma 
única empresa preocupa, principalmente pelo 
seu poder em controlar o acesso ao ecossistema 
das plataformas.

Quando abordamos a presença de autoridades 
de saúde pública no Instagram, essas questões 
se tornam ainda mais relevantes. O conteúdo 
de interesse público partilhado por esses ato-
res no Instagram está sujeito a essa lógica algo-
rítmica, nomeadamente no que se refere à sua 
visibilidade. Tal possibilidade de interferência 
no alcance das mensagens pode comprometer 
o próprio direito à comunicação dos cidadãos e 
a demanda por debates (Manovich, 2017; Silva 
et al., 2021).

No próximo tópico será abordada a apropriação 
da plataforma Instagram no âmbito da saúde, 
com ênfase na perspetiva da saúde pública. 
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Saúde Pública no Instagram 

Esta seção problematiza o uso do Instagram à 
luz das questões relativas à saúde pública. Ao 
mesmo tempo em que essa plataforma permite 
às instituições sanitárias trabalhar abordagens 
preventivas que estimulem a literacia em saúde, 
ela é também um canal de circulação de temas 
nocivos (Kamel Boulos et al., 2016) à saúde 
coletiva – a exemplo das mensagens da indús-
tria alimentícia do fastfood (Laestadius & Wahl, 
2017; Vassallo, Kelly, Zhang, Wang, Young & 
Freeman, 2018; Klassen, Borleis, Brennan, Reid, 
McCaffrey & Lim, 2018), além de um incentivo 
ao consumo de substâncias ilícitas (Cherian, 
Westbrook, Ramo & Sarkar, 2018; Hendriks, 
Wilmsen, Dalen & Gebhardt, 2020). 

A plataforma pode ser uma importante aliada 
nas estratégias de comunicação da saúde pública 
(Fung et al., 2019; Guidry, Jin, Orr, Messner & 
Megan, 2017; Seltzer, Jean, Kramer-Golinkoff, 
Asch & Merchant, 2015) uma vez que é uma 
ferramenta com alcance de diferentes públicos, 
em especial os jovens. Por meio desse canal é 
possível disseminar os programas de preven-
ção e as estratégias de promoção da saúde, que 
precisam ser repetidos para cada geração e/
ou para cada grupo que se encontra em risco 
(Schneider, 2017). 

O Instagram permite essa abordagem segmen-
tada e a monitorização do alcance das mensa-
gens. Contudo, esse recurso é controlado por 
atores privados, sua gestão algorítmica não é 
transparente e é guiado para o lucro. A expan-
são crescente do fenómeno da desinformação e 
a consequente interferência desse processo em 
contextos democráticos expõem o poder pre-
sente nessa plataforma (e em outras do grupo 
Meta) (Bennett & Livingston, 2018; Bradshaw & 
Howard, 2019; Karlova & Fisher, 2013; Wardle 
& Derakhshan, 2017). Ela deve ser observada 
a partir de uma perspetiva crítica e problema-
tizada, enquanto um ator no processo de con-
figuração dos sistemas de saúde, pois esses 
não são compostos apenas por atores gover-
namentais e não governamentais (Schneider, 
2017; Tulchinsky & Varavikova, 2014).

Bastam alguns minutos de uso do Instagram 
para que os temas relativos à saúde apareçam 
no ecrã do telemóvel ou de outros dispositi-
vos usados. Publicações sobre receitas culiná-
rias, promoções de restaurantes (do fast food 
ao vegan), sugestões de produtos de beleza, 
suplementos alimentares, orientações para a 
prática de atividades físicas, aulas online de 
meditação, publicidade de bebida alcoólica, 
anúncios de medicamentos, o antes e o depois 
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de uma cirurgia ou orientações de profissionais 
de saúde sobre determinado assunto. São múl-
tiplas as interfaces que a saúde assume na app 
e, muitas vezes, ela é diluída ao longo dos con-
teúdos de marcas, das mensagens de influen-
ciadores, sem, necessariamente, ser citada 
como uma mensagem sobre saúde. Esses posts 
são ofertados em diferentes formatos (vídeos 
no ambiente doméstico, animações, tutoriais, 
depoimentos de utilizadores, memes e vídeos 
profissionais) e podem ter impacto direto na 
saúde dos utilizadores. É esse potencial de 
impactar coletivamente a sociedade que torna 
a abordagem desse assunto no Instagram uma 
questão de interesse público.  

No entanto, estabelecer essa conexão nem sem-
pre é uma tarefa simples. A diluição da temática 
em diferentes abordagens e a multiplicidade 
de emissores tornam tênue a linha que separa 
as publicações (sobre beleza, comportamento 
e esporte) de temas diretamente vinculados à 
saúde pública. Nesse cenário proliferam con-
teúdos publicados por marcas e por influen-
ciadores com declarado interesse comercial, 
assim como mensagens feitas pelos utilizado-
res, a partir das suas experiências. São exemplos 
desse primeiro grupo as publicações sobre os 
procedimentos estéticos realizados por figuras 
públicas para o rejuvenescimento, a divulga-
ção camuflada de fórmulas infantis ao narrar 
a experiência com a maternidade e o uso de 
determinados suplementos alimentares nas 
receitas culinárias partilhadas por influencia-
doras. No segundo grupo podem verificar-se 
posts sobre as experiências pessoais com o uso 
de medicamentos prescritos (que podem esti-
mular a automedicação) e de drogas lícitas e 
ilícitas (Cherian et al., 2018; Hendriks et al., 2020; 

Paul & Dredze, 2017). Esses exemplos expõem 
a transversalidade da saúde nos conteúdos 
do Instagram e, ao mesmo tempo, indicam o 
desafio para uma vigilância epidemiológica 
de autoridades sanitárias em parceria com a 
plataforma.

O direito à liberdade de expressão é a principal 
diretriz que norteia esse fluxo de informações. 
Os conteúdos publicitários são regidos por 
orientações de autorregulação, associadas às 
legislações vigentes nos países para publicidade 
fora do ambiente digital. Entretanto, a falta de 
fiscalização (das autoridades e da plataforma) 
acaba por permitir a expansão de conteúdos 
que expõem os cidadãos e afetam o seu direito 
à comunicação e à saúde. Nesse cenário, defen-
de-se que a inserção de perfis governamentais 
e de instituições sanitárias não governamentais 
relacionadas à saúde pode reduzir o desequi-
líbrio sobre a temática saúde no Instagram a 
partir do tratamento do tema como um direito 
humano. A comunicação feita por atores vincu-
lados ao interesse público pode ajudar na busca 
de equidade no acesso à saúde como um direito 
universal. 

A existência dos perfis governamentais na 
plataforma impacta diretamente nos direitos 
à comunicação e à saúde dos cidadãos. Esse 
impacto deve ser observado sob duas perspe-
tivas: uma considera o papel do Estado (e o 
dever do cumprimento da transparência ativa) 
e a outra o papel da plataforma (empresas pri-
vadas com interesses económicos). Esses dois 
segmentos precisam ser abordados em con-
junto, pois a estrutura organizacional da saúde 
pública abrange tanto as atividades empreen-
didas dentro da estrutura formal do governo 

Sa
ú

d
e 

P
ú

b
lic

a 
n

o 
In

st
ag

ra
m

 



39

Ín
d

ic
e

quanto os esforços associados de organizações 
privadas, voluntárias e indivíduos (Schneider, 
2017). Isso implica responsabilidades aos atores 
públicos e privados envolvidos nesse processo. 

A partilha de informações e dados de saúde 
dos órgãos públicos possibilita ao cidadão o 
direito à liberdade de expressão, pois o acesso 
à informação é integrante fundamental desse 
direito (Article 19, 2020). No âmbito da saúde, 
esses canais fortalecem a ideia do acesso à infor-
mação que envolve o direito de procurar, rece-
ber e partilhar conteúdos e ideias sobre saúde. 
Segundo a entidade Article 19, o Estado tem a 
obrigação de fomentar esse direito, inclusive 
no período de crise, devendo evitar a dissemi-
nação de desinformação em suas campanhas 
(Article 19, 2020). 

Por sua vez, a empresa Instagram oferta a estru-
tura para a conformação dessas mensagens e, 
simultaneamente, controla o seu alcance e o 
estímulo às interações entre os utilizadores. No 
primeiro ano da pandemia, a empresa informou 
ações para conter a expansão da desinforma-
ção sobre o novo vírus, com medidas como a 
retirada de conteúdos desinformativos do ar e 
o direcionamento dos utilizadores para canais 
oficiais de informações sobre a pandemia. No 
entanto, ainda não foram apresentadas medi-
das capazes de conter a velocidade da desin-
formação no Instagram. 

A autorregulação das plataformas não oferece 
segurança suficiente para o uso desses canais 
sem exposição de temas sensíveis à saúde cole-
tiva em curto e médio prazo. As mensagens 
relativas ao bem-estar e saúde são elaboradas 
e entregues com identificação de conteúdo 
comercial (por empresas), além de diluídas nas 

postagens dos indivíduos (cidadãos, influen-
ciadores digitais e celebridades), muitas vezes 
sem a devida identificação. O debate sobre a 
regulação dessas plataformas de mídias sociais 
ainda é incipiente em grande parte dos países e 
é um tema relevante à saúde pública. 

Os atores governamentais ainda não estrutu-
raram ferramentas formais para regular temas 
de vigilância epidemiológica e a publicidade 
digital (relacionada à saúde) nessas platafor-
mas. No âmbito internacional, autoridades 
como a European Advertising Standards Alliance 
e o International Consumer Protection Enforcement 
Network elaboraram guias de boas práticas sobre 
o marketing de influência em 2018 e 2020, res-
petivamente (CONAR, 2021). Contudo, esses 
documentos não detalham informações relati-
vas à saúde. Parte das recomendações feitas no 
âmbito de países direciona as orientações para a 
autorregulação da publicidade, com ênfase nos 
influenciadores, e não debatem a responsabili-
dade das plataformas nesse processo. 

Em 2019, o Ministério da Economia de Portugal, 
por meio da Direção-Geral do Consumidor, lan-
çou o guia para influenciadores e anunciantes 
intitulado “Informações sobras regras e boas 
práticas na comunicação comercial no meio 
digital” (Portugal, 2019). No que se refere à 
saúde, o guia abordou apenas a questão dos 
suplementos alimentares e do consumo de 
bebidas alcoólicas. Orientou o cumprimento 
das legislações vigentes sobre esses dois aspetos 
na publicidade e recomendou a identificação 
dos conteúdos publicitários, produzidos por 
influenciadores. Em 2021, o Conselho Nacional 
de Autorregulação Publicitária do Brasil 
(CONAR) publicou o “Guia de Publicidade por 
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Influenciadores Digitais” (CONAR, 2021). O 
documento ressaltou a importância da iden-
tificação do conteúdo publicitário, mas não 
deliberou acerca dos temas relativos à saúde. 
Apesar de pontuais, essas iniciativas são rele-
vantes para estimular o debate sobre a saúde 
como um direito e não como uma mercado-
ria em plataformas digitais. A realização desse 
debate deve integrar sociedade, atores gover-
namentais e não governamentais, e os grupos 
económicos controladores de plataformas. 

Apesar das críticas aqui apontadas, estudos rei-
teram o uso das plataformas de mídias sociais 
como ferramentas de promoção da saúde, com 
capacidade de avançar na busca por equidade 
em saúde (Ndumbe-Eyoh & Mazzucco, 2016; 
Welch et al., 2016). Esses canais podem aproxi-
mar a relação dos cidadãos com as autorida-
des e estimular a participação social, tanto na 
definição de políticas públicas quanto na fis-
calização dos sistemas de saúde, por meio da 
transparência ativa – esperada nos perfis das 
autoridades (Europe, 2019; Hamilton, 2019; 
Jakab, 2019). Essas contribuições devem ser 
acompanhadas por reflexões sobre o acesso 
às tecnologias digitais em diferentes cenários, 
sobretudo aqueles com ocorrência de desigual-
dade socioeconómica.

Defende-se que o Instagram (e outras plata-
formas digitais) deve ser percebido como uma 

das ferramentas que compõe as estratégias de 
comunicação pública sobre saúde e deve ser 
complementado com outras iniciativas além 
da Internet. Esses espaços de mediação, tanto 
os digitais quanto aqueles fora das redes, são 
estruturados a partir da estratégia de promoção 
da saúde, para a qual as informações devem ser 
adaptadas às necessidades locais e às possibi-
lidades de cada país e região, considerados os 
diferentes sistemas sociais, culturais e econó-
micos. O acesso à informação integra-se a um 
conjunto de fatores sociais que são importantes 
na busca por um estado de completo bem-es-
tar físico, mental e social, no qual o indivíduo 
ou o grupo devem estar aptos a identificar e a 
realizar as suas aspirações, a satisfazer as suas 
necessidades e a modificar ou adaptar-se ao 
meio (World Health Organization, 1986). 

Por esse motivo, é essencial discutir aspetos da 
saúde pública no Instagram e a produção de 
informações de interesse público por atores do 
Estado. Neste estudo, compartilha-se a perspe-
tiva de Rogers (2019), que defende o uso das 
mídias sociais como espaços de interesse para 
estudar as questões sociais. O autor sugere a 
identificação de atores que dão voz a uma dada 
questão em análise e de organizações relacio-
nadas com essa temática. Esse esforço será feito 
na próxima seção, na qual serão abordados ato-
res governamentais de Portugal e do Brasil no 
debate sobre saúde pública no Instagram. 
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Autoridades de Saúde no Instagram

O Instagram consolidou a centralidade das ima-
gens (fotos e vídeos) enquanto unidade infor-
mativa e vetor de interação social (Serafinelli, 
2018). Essa nova forma de mediação foi desa-
fiadora às autoridades sanitárias, já inseridas 
na lógica textual de outras plataformas como 
o Facebook, o Twitter e os blogs. Em revisão sis-
temática sobre o uso dessa app por entidades 
da saúde pública, identificou-se o Instagram 
como uma ferramenta de promoção da saúde 
com capacidade de envolver utilizadores, com 
impacto em aspetos da saúde na sociedade con-
temporânea, sobretudo pelo seu apelo visual. 
Entre 2015 e 2022, assistiu-se ao crescimento 
de estudos sobre essa plataforma, nos quais o 
Instagram deixou de ser analisado em conjunto 
com outras redes sociais e passou a ser ava-
liado individualmente. Os estudos estão pre-
sentes em áreas como a Saúde, as Tecnologias 
e Computação e as Ciências Sociais, com ênfase 
na Comunicação. Até 2019 predominaram 
análises de casos únicos, observados em curto 
prazo, em países desenvolvidos, com desta-
que para os Estados Unidos (Pinto, Antunes & 
Almeida, 2020). Notou-se uma lacuna quanto 
aos estudos do Instagram no contexto de paí-
ses em desenvolvimento. Este estudo pretende 
contribuir para reduzir essa ausência a partir 

de uma análise longitudinal sobre o Brasil e de 
um estudo exploratório sobre a América do Sul. 

Esta seção do guia dedica foco às autoridades 
sanitárias nacionais na plataforma, mas tam-
bém considera as agências internacionais ao 
delinear um panorama do tema. A criação dos 
perfis da OMS e da ONU na app, em 2011, assi-
nalou a inclusão desses atores na plataforma. 
Essas agências inspiraram outras, a exem-
plo da Unesco, da entidade sem fins lucrati-
vos Médicos Sem Fronteiras, da Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS) e do escri-
tório regional da OMS na América, que cria-
ram os perfis no ano seguinte. Em 2015, outras 
agências como Centers for Disease Control and 
Prevention (CDC), do governo americano, o 
escritório europeu da OMS, OMS Europa e 
a Cruz Vermelha ingressaram no Instagram. 
Juntas, elas complementam a atuação das auto-
ridades governamentais na plataforma e ofere-
cem referências às respetivas populações, em 
escala nacional e internacional, sobre a saúde 
pública. Nos anos seguintes, algumas entida-
des criaram perfis direcionados aos países de 
atuação e por projetos – a exemplo dos perfis 
ONU Brasil e ONU Mulheres. 

A adesão das autoridades de saúde nacionais 
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ocorreu em paralelo a das agências. Trata-se 
de um movimento ainda em curso nos países 
em desenvolvimento e em países desenvolvi-
dos. Neste estudo enfatizaram-se aspetos da 
criação dos perfis de atores governamentais 
da saúde na América do Sul (AS), área na qual 
está situado o Brasil, e da Europa, território no 
qual está Portugal. Essas regiões concentram 
oito países com a maior base de utilizadores 
do Instagram, conforme dados de outubro de 
2021: Brasil (3º país com mais utilizadores), 
Rússia (5º), Reino Unido (9º), Alemanha (10º), 
Itália (11º), Argentina (13º), Espanha (14º) e 
Colômbia (18º) (Statista, 2021a). Juntos, esses 
perfis reúnem cerca de 5,7 milhões de segui-
dores conectados às respetivas autoridades de 
saúde. O Brasil é o mais antigo dentre os perfis 
(foi criado em 2013) desses territórios e soma a 
maior base de seguidores, enquanto Alemanha 
e Argentina criaram os seus canais em 2019. 
Entretanto, cabe destacar que a presença das 
autoridades na plataforma não está, necessa-
riamente, relacionada ao número de utiliza-
dores do Instagram no país (Pinto, Antunes & 
Almeida, 2021). Um exemplo foi a adesão dos 
serviços de saúde governamentais dos Estados 
Unidos e da Índia, os dois países com mais 
utilizadores na app apenas em 2017 e em 2020, 
respetivamente. 

Entre 2015 e 2019, a América do Sul passou de 
três perfis governamentais ativos (25,0% dos 
países da região) para nove (75,0% dos países). 
Na Europa, 77,7% dos países da União Europeia 
(UE) já criaram perfil no Instagram. Países 
fora da UE, como Reino Unido, Rússia, Suíça 
e Noruega, mantêm perfis ativos. Observou-se 
uma expressiva adesão depois de 2019, que 
foi acentuada no período da pandemia. Em 

Figura 1: Linha do tempo da presença de autoridades sanitárias no 
Instagram e os seguidores – acumulados até outubro de 2021. Fonte: 
perfis das autoridades citadas no Instagram.
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2020 foram criados 10 novos perfis na região 
(40,0% da amostra citada), dentre eles o per-
fil do National Health Service (NHS) England, 
um perfil central da autoridade sanitária bri-
tânica que já possuía diversos perfis regionais. 
A Figura 1 sintetiza uma linha do tempo com o 
ano de inserção das autoridades nacionais nos 
dois territórios e de agências internacionais de 
saúde no Instagram. Acrescentou-se o número 
de seguidores reunidos, por cada perfil, até 
outubro de 2021. 

Entre 2015 e 2020, a América do Sul teve um 
expressivo aumento no acesso à Internet, apesar 
do cenário de desigualdade socioeconómica. 
Esse crescimento impactou também o acesso 
às plataformas de redes sociais, que oscilam 
entre 83,5% dos utilizadores conectados no 
Chile para 49,0% na Venezuela (Pinto et al., 
2021). Isso pode ter contribuído para a expan-
são do Instagram na região e pode ter impac-
tado o alcance dos perfis governamentais. Em 
levantamento anterior, verificou-se que apenas 
os perfis do Brasil, Peru, Paraguai e Argentina 
mantinham fluxo contínuo de postagens desde 
a criação dos respetivos canais. Os demais pas-
saram a manter a produção contínua depois do 
anúncio da pandemia. 

No primeiro ano da pandemia da COVID-19, 
as mensagens dos ministérios da saúde do 
Brasil, Venezuela, Bolívia e Paraguai enfatiza-
ram informações governamentais. Já os posts 
da Argentina, Chile, Colômbia, Peru e Uruguai 
centraram as orientações nos cidadãos. Nesses 
canais foi possível verificar orientações para 
novas rotinas impostas pelo vírus. O perfil 
argentino segmentou informações para ges-
tantes, pacientes transplantados, autistas e 

pessoas com VIH (Vírus da Imunodeficiência 
Humana). Peru e Colômbia enfatizaram infor-
mações para grupos vulneráveis economica-
mente. O governo paraguaio explicou a neces-
sidade de mudanças culturais, como a sugestão 
de não partilhar (coletivamente) bebidas típicas 
da região. 

No contexto europeu, o uso da ferramenta 
pelos governos ocorre desde 2015 e tem sido 
ampliado progressivamente. Notou-se que paí-
ses como Noruega e Reino Unido, por meio do 
NHS London, criaram perfis em 2015, mas não 
mantiveram publicações contínuas. O serviço 
de saúde pública da França criou um perfil 
em 2017, mas só foram verificadas publica-
ções até 2018. Mesmo nos países da UE que 
não foram localizados perfis dos ministérios 
da saúde ou órgão correspondente (Bélgica, 
Bulgária, Chipre, França, Grécia e Hungria), 
verificou-se a presença dos governos centrais 
no Instagram e a abordagem da saúde nesses 
canais. Na região contrastam perfis de alcance 
expressivo, com perfis de alcance limitado. 
Entende-se que indicadores como os números 
de seguidores precisam ser avaliados à luz do 
cenário de cada país e da sua relação com o uso 
das plataformas digitais. Dados como o tama-
nho da população, a percentagem de conecta-
dos e a adesão dos cidadãos às plataformas de 
mídias sociais são relevantes para entender o 
alcance dos perfis governamentais. Outro fator 
é a ênfase que a autoridade atribuiu à comu-
nicação no Instagram e ao uso efetivo desse 
canal. Ressalta-se no cenário europeu a cres-
cente mobilização das autoridades sanitárias 
em criar perfis nesse espaço junto à sociedade. 
Esse movimento reitera a importância de discu-
tir o papel desses atores públicos no Instagram.
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A pandemia da COVID-19 tem sido um cenário 
fértil para observar a atuação das entidades de 
saúde pública no Instagram. As restrições de 
circulação impostas durante essa crise, sobre-
tudo com a necessidade de distanciamento 
social, tornaram a convivência com dispo-
sitivos móveis e de comunicação ainda mais 
intensa entre 2020 e 2021 (Pitas & Ehmer, 2020; 
Kotler, Kartajaya & Setiawan, 2021). De entre 
as plataformas existentes, as de mídias sociais 
tiveram uma centralidade na mediação de rela-
ções e na difusão de informações (produzidas 
por cidadãos, pesquisadores, mídias massivas 
e organizações de saúde). O Instagram foi uma 
plataforma de comunicação adotada por atores 
de diferentes segmentos, inclusive o da saúde 
pública. 

Nos primeiros 100 dias de enfoque do novo coro-
navírus no Instagram (Pinto, Brasileiro, Antunes 
& Almeida, 2020), identificou-se a atuação das 
agências internacionais (OMS, OPAS; OMS 
Europa) e nacionais para abordar a crise sanitá-
ria. Verificou-se que os conteúdos baseados em 
imagens adotaram a estratégia da comunicação 
de risco (Glik, 2007; World Health Organization, 
2018) para orientar sobre a prevenção do vírus, a 
promoção da saúde, vacinação, estimular a ado-
ção de medidas de segurança, ampliar a confiança 
nos atores da saúde pública e combater a desin-
formação sobre a pandemia (Eysenbach, 2020; 
Limaye, Sauer, Ali, Bernstein, Wahl, Barnhill & 
Labrique, 2020; Martin, Karafillakis, Preet & 
Wilder-Smith, 2020). 

A atuação dessas entidades foi valorizada pelos 
cidadãos e teve como reflexo o crescimento dos 
perfis. Na América do Sul e na Europa, regis-
trou-se o crescimento dos seguidores dos perfis 

das autoridades sanitárias e das agências inter-
nacionais entre 2020 e 2021. Destaca-se o perfil 
da OMS, que passou de 2,3 milhões de segui-
dores em janeiro de 2020 para 11,7 milhões em 
outubro de 2021. Agências como OMS, ONU, 
UNESCO e perfis governamentais, como o do 
Brasil, Alemanha e Argentina, ampliaram a sua 
visibilidade no Instagram. Eles superaram, em 
número de seguidores, marcas comerciais dire-
tamente relacionadas aos temas da saúde como 
empresas globais de alimentos processados (fast 
food), bebidas e representantes da indústria far-
macêutica. No entanto, é importante destacar 
que essa visibilidade dos atores da saúde ocor-
reu no momento em que o conglomerado Meta 
passou a ser pressionado de forma direta por 
grupos económicos, pela sua postura frente ao 
avanço dos discursos de ódio nas suas apps. Em 
junho de 2020, um grupo de mais de 240 empre-
sas e organizações sem fins lucrativos lançou o 
movimento “Stop Hate For Profit”, um boicote 
aos anúncios nas apps do Facebook. A ação 
demandou mudanças no Facebook quanto à 
passividade diante da disseminação de discur-
sos de ódio e já obteve adesão de 1200 empresas 
em 2021, inclusive marcas de alcance global.

Essa pressão crescente de segmentos da socie-
dade reflete uma crítica ao papel das platafor-
mas de mídias sociais enquanto palcos centrais 
da infodemia, uma epidemia em desinformação 
sobre a COVID-19 (Eysenbach, 2020; Merchant 
& Lurie, 2020; Islam et al., 2020; Viswanath et 
al., 2020). Para os autores, essas plataformas 
propiciam a circulação de um volume signi-
ficativo de desinformação, com organizada 
oposição às medidas públicas de contenção 
do vírus. Isso foi favorecido pelas constantes 
atualizações sobre o novo vírus e a inabilidade 
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de pesquisadores, profissionais de comunica-
ção e de cidadãos de compreender, em tempo 
real, tais mudanças (Eysenbach, 2020). Segundo 
Salaverría, Buslón, López-Pan, León, López-
Goñi, & Erviti (2020), essa infodemia tornou-
-se um problema de saúde pública. A gestão 
do enfrentamento desse cenário foi classificada 
por Eysenbach (2020) como descoordenada e 
demanda ações organizadas entre diferentes 
atores sociais para conter o fenómeno da desin-
formação sobre saúde pública. A OMS tem ado-
tado como estratégias a disseminação de infor-
mações baseadas em evidências científicas, a 
valorização da ciência e a desconstrução das 
notícias falsas disseminadas. A entidade criou 
um website para corrigir desinformação e mitos 
sobre a COVID-19 (Martin et al., 2020). A pre-
sença dos atores governamentais nas platafor-
mas de mídias sociais é apontada no estudo 
de Gabarron, Oyeyemi & Wynn (2021) como 
uma importante forma de enfrentamento da 
desinformação. Tal aspeto será retomado no 
capítulo cinco. 

Após essa contextualização sobre a presença 
digital de atores da saúde pública no Instagram, 
será abordada a comunicação nos perfis do 
Serviço Nacional de Saúde (SNS) de Portugal 
e do Ministério da Saúde (MS) do Brasil nessa 
plataforma. Os dois países possibilitaram uma 
análise comparada entre diferentes contextos: 
o cenário europeu, no qual predominam países 
desenvolvidos, com maior tendência à estabili-
dade económica e política (no caso de Portugal), 
e a América do Sul, região com ampla presença 
de países em desenvolvimento, marcada, sobre-
tudo, pela intensa desigualdade socioeconó-
mica (e no caso do Brasil, por uma intensa ins-
tabilidade política). 

Brasil e Portugal, apesar da diferença das dimen-
sões territoriais e socioeconómicas, adotaram 
sistemas de saúde público com abordagem 
universal. Ambos possuem diferenças internas 
marcantes entre as regiões. Nos dois países, o 
Instagram tem sido uma aplicação de expres-
sivo alcance. Em Portugal, o uso da plataforma 
passou de 4 milhões (2020) para 5,4 milhões 
(2021) e, com isso, alcançou 52,8% da população 
(Statista, 2021b). O Brasil tem o terceiro maior 
número de utilizadores no Instagram, com 110 
milhões de conectados, 51,8% da população. 
Ambos são os perfis governamentais de maior 
alcance na plataforma nos dois países.

Considera-se que os perfis do SNS e do MS 
são ações de comunicação pública, uma vez 
que estabelecem canais de comunicação com 
a sociedade, norteados por temas de interesse 
público, como a saúde (Duarte, Nassar & Maia, 
2020). Segundo os autores, além de priorizar 
mensagens governamentais com interesse cole-
tivo, esse tipo de abordagem pode identificar 
as necessidades da sociedade e, com isso, nor-
tear a administração para uma gestão pública 
eficiente. A eficiência dessa modalidade está 
associada à conexão entre a missão das institui-
ções e os interesses dos cidadãos, atentando aos 
princípios constitucionais que regem (Duarte et 
al., 2020). Os autores defenderam quatro eixos 
centrais da comunicação pública, que podem 
ser concretizados com a presença digital das 
autoridades sanitárias no Instagram: 1) trans-
parência, ao abordar as questões de interesse 
público; 2) acesso, ao garantir aos cidadãos faci-
lidade na obtenção de informações relevantes; 
3) interação, ao criar mecanismos de aproxima-
ção que estimulem a participação cidadã e 4) 
social, quando o governo pode ter um feedback 
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e saber qual é a opinião pública e ter conheci-
mento das demandas para poder corresponder 
às exigências dos cidadãos (Duarte, 2009). 

O Instagram potencializa a visibilidade dessas 
autoridades por meio de um conjunto de carac-
terísticas que permitem a repetição e a pereni-
dade de conteúdos, sua replicação, escalabili-
dade e busca (Saad, 2020). Segundo Torquato 
(2015), essas plataformas auxiliam na celeri-
dade da comunicação das instituições com seus 
públicos, em tempo real e escala global. Por 
outro lado, essa velocidade aplica-se ao risco 
de exposição da credibilidade. Considera-se 
que a comunicação do SNS e do MS na app 
também é institucional, pois as entidades pre-
tendem manter uma reputação favorável junto 
ao seu público (Matos, 2012). 

Apesar dos avanços observados nas possibili-
dades de interação entre as organizações e seus 
stakeholders no ambiente das plataformas digi-
tais, os dados deste estudo apontam que, em 
Portugal e no Brasil, os canais governamentais 
ainda privilegiam o uso das tecnologias digitais 
para a oferta de informações em perspetiva uni-
direcional (Saad, 2008), opondo-se ao estímulo 
à participação social. Tal postura não parece 
ser sustentável em longo prazo, pois, cada vez 
mais, as plataformas intervêm na relação entre 
as organizações e seus públicos, por meio da 
mediação e modulação algorítmica e de meca-
nismos de automação (robôs), com influên-
cia na visibilidade dos atores (Saad, 2020). A 
autora recomenda atenção a esse fenómeno, 
pois a formação da opinião sobre uma determi-
nada instituição inclui também a participação 
direta dos algoritmos. A falta de diálogo entre 
as autoridades sanitárias e os cidadãos pode 

deixar lacunas a serem preenchidas por outras 
instituições (privadas, não governamentais) e 
favorecer ainda mais a curadoria algorítmica 
no direcionamento desses temas a perfis com 
interesses comerciais. 

As presenças do SNS e do MS no Instagram refle-
tiram também as estratégias da Comunicação 
de Riscos em Situações de Emergência (tradu-
ção de Emmergence Risk Communication – ERC), 
para a qual as autoridades devem abranger as 
mais diversas plataformas de comunicação a 
fim de alcançar a população. Por isso, a pre-
sença dessas autoridades no Instagram para 
abordar a saúde pública é estratégica, uma 
vez que tem o potencial de ser referência aos 
cidadãos. 

As plataformas de mídias sociais têm ocupado 
um papel crescente enquanto fonte de infor-
mação da sociedade contemporânea, princi-
palmente para os jovens. Contudo, entende-se 
que esses perfis devem ser percebidos como 
parte dos canais de comunicação pública em 
uso a serem complementados por outras fon-
tes, sobretudo fora da Internet. Nos próximos 
itens serão apontados aspetos relativos à pre-
sença digital dos órgãos governamentais no 
Instagram e, com isso, também serão expostas 
características das políticas sanitárias em curso 
nos respetivos países. 

3.1.1 – Perfil do Ministério da Saúde do 
Brasil

O Ministério da Saúde (MS) foi criado em 1953, 
pela Lei nº 1920, para coordenar ações de saúde 
pública no Brasil (Ministério de Saúde, 2021). A 
partir da Constituição Federal de 1988, a saúde 
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foi delimitada como um direito de todos e dever 
do Estado. No mesmo ano, ela amparou a cria-
ção do Sistema Único de Saúde (SUS) – resultado 
da reivindicação da sociedade civil no contexto 
da redemocratização do país (Paim, Travassos, 
Almeida, Bahia & MacInko, 2011; Stevanim & 
Murtinho, 2021). O MS tem como áreas de com-
petência a Política Nacional de Saúde, a coor-
denação e fiscalização do SUS, a saúde ambien-
tal e ações de promoção e proteção da saúde da 
população, informações de saúde e vigilância em 
saúde. Suas atividades são balizadas pela Política 
Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), criada 
em 2006 e atualizada em 2014 e 2017. A versão de 
2017 da PNPS prioriza: a educação permanente 
dos profissionais; a alimentação saudável e ativi-
dade física; o controle do tabagismo; a prevenção 
do uso de álcool e outras drogas; a prevenção 
de acidentes de trânsito; prevenção da violência 
e o fomento à cultura de paz; e a promoção do 
desenvolvimento sustentável (Buss & Carvalho, 
2009; Malta, Chioro dos Reis, Jaime, De Morais 
Neto, Da Silva & Akerman, 2018).

O MS iniciou a partilha de informações com 
utentes na Internet por meio do Portal Saúde, 
em 2002 (Amorim, 2003). Sua presença em pla-
taformas de mídias sociais ocorreu a partir de 
2008, com o perfil no Facebook, como detalhou 
a Figura 2. O perfil do MS no Instagram está em 
atividade desde 2013 e, em 2021, consolidou-se 
como a principal conta do governo brasileiro 
na app. Entre março de 2020 e outubro 2021, o 
perfil teve um crescimento significativo, pas-
sando de 945 mil seguidores para 2,8 milhões. 
Esse aumento ocorreu no contexto do primeiro 
ano da pandemia da COVID-19.

Na primeira monitorização realizada para este 
trabalho, foram selecionados posts publicados 
nos meses de março, abril, setembro e novembro 
de 2019 (Pinto et al., 2021). Notou-se a expres-
siva visibilidade dos conteúdos institucionais 
(32,3%), com ações do MS e do governo federal 
no perfil. Tal prática é característica dos canais 
digitais do MS (Miola & Marques, 2020; Pinto, 
2019; Sobreira, 2013). Apesar dessa ênfase, as 
informações sobre saúde estavam distribuídas 
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em todos os canais da app, no feed, na IGTV, nos 
stories e nos destaques. Na amostra, 70,0% das 
mensagens foram transmitidas em cards e 30,0% 
em vídeos. As imagens dos posts apresentaram 
boa resolução; as legendas continham texto de 
fácil compreensão e direcionavam os utentes 
para aprofundamento por meio de link externo; 
as legendas acrescentaram hashtags, que deli-
mitam bem o conteúdo explorado. O perfil 
interagiu de modo limitado com utilizadores, 
por meio dos comentários. Localizaram-se 
208 respostas do MS para um total de 24 mil 
comentários. 

Destacaram-se 63 temas de promoção da 
saúde nessa amostra. A vacinação contra a 
gripe foi o principal tema citado (14,8%). As 
mensagens foram sinalizadas com a campa-
nha #VacinaBrasil – criada para ampliar a 
imunização contra a gripe. O conteúdo sobre 
a campanha foi repetido várias vezes ao longo 
dos meses, com poucas alterações. O combate 
à Dengue e ao seu vetor (Aedes aegypt) foi o 
segundo tema destacado (8,0%). Foi divul-
gado ao longo de todo o ano, oscilando entre 
postagens com baixo número de gostos e com 
post de maior alcance da amostra – sobre a 
vacina em desenvolvimento, com 30.780 gos-
tos. As mensagens eram veiculadas aos finais 
de semana para estimular ações de combate 
aos possíveis focos do mosquito, por meio da 
limpeza das casas. A pauta sobre Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (ISTs) (5,8%) foi 
concentrada no período do carnaval (março de 
2019), quando foi postada 22 vezes (88,0% do 
tema na amostra). A campanha de prevenção ao 
VIH trouxe uma celebridade na promoção do 
assunto. Tópicos relacionados às principais cau-
sas de mortalidade no Brasil (doenças cardíacas 

isquémicas e cerebrovasculares) (Ministério da 
Saúde, 2018) foram citados em seis posts (1,4%), 
com informações sobre a hipertensão e o Dia 
Mundial do Coração. Indiretamente, o fumo e 
a obesidade foram citados em posts. 

O tema alimentação saudável (2,8%) destacou-
-se pelo equilíbrio de abordagem e de presença 
no feed do MS. Foi citado em todos os meses e 
direcionado a diferentes públicos, além de ser 
associado à prevenção de doenças como cancro 
e obesidade. O cancro foi tema de 8 posts (1,8%) 
a partir do enfoque na prevenção e de datas da 
OMS. Considerando o perfil demográfico do 
país, classifica-se como baixa a abordagem de 
assuntos como aleitamento materno, saúde do 
idoso e dos indígenas – cada um citado uma 
vez. A ênfase ao tabagismo (1,4%) e à obesi-
dade (1,8%) foi desproporcional ao impacto 
desse comportamento de risco e dessa epi-
demia na saúde (Ministério da Saúde, 2019). 
O consumo abusivo de álcool foi tratado em 
apenas um post, sobre cirrose. Campanhas de 
saúde da OMS (4,0%) sobre sensibilização para 
causas foram usadas em posts únicos, em todos 
os meses.

A segunda monitorização ocorreu entre 10 de 
janeiro e 18 de abril de 2020 – os 100 dias de 
publicações sobre o coronavírus no Instagram 
(Pinto, Brasileiro, et al., 2020). A amostra reu-
niu 453 posts, dos quais 259 (57,1%) continham 
informações sobre o vírus. Os cards constituí-
ram 70,7% do conteúdo e os vídeos 29,3%. Entre 
1º de março e 15 de abril de 2020, o @minsaude 
recebeu 1 milhão de seguidores (131,8% de cres-
cimento). Predominou o conteúdo próprio, com 
apenas quatro reposts de mensagens (1,5%). 
Destes, apenas um era de entidade externa ao 
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governo (a do perfil da Turma da Mônica). A 
OMS foi a parceira externa mais citada, em 11 
posts (4,2%). Essa aproximação ocorreu na fase 
anterior ao anúncio da pandemia para validar 
as informações sobre a não circulação do vírus 
no país, para justificar ações de vigilância e 
negar informações falsas. Não houve repost do 
@who. A OPAS foi citada em dois posts (sobre 
saúde mental e cursos para profissionais de 
saúde). 

Nesse período, a valorização institucional tam-
bém foi o tema dominante (31,6% dos posts), 
com destaque às ações do governo federal para 
combater o vírus. A promoção da saúde (25,8%) 
foi o segundo tipo de conteúdo mais presente 
e realçou utentes e profissionais. O MS enfati-
zou os adultos (94,2%), as publicações volta-
das às crianças e aos idosos, somando 7 posts 
(2,7%) (cada), e as mulheres foram tema de 1 
post (0,3%). O perfil foi usado pela autoridade 
para atualizar os dados (18,1% das mensagens) 
sobre a ocorrência de casos no país, entre feve-
reiro e maio de 2020. Nesse período ocorreu o 
aumento do número de mortes e o órgão pas-
sou a atrasar a divulgação dos dados. Quando 
essas informações voltaram a ser divulgadas 
publicamente, foi criado o “placar da vida”, 
com destaque aos pacientes recuperados e à 
retirada do número de óbitos. Tais informa-
ções passaram a ser divulgadas a partir da 
Secretaria Especial de Comunicação Social da 
Presidência da República (Secom). Em julho de 
2020, o MS parou de veicular o placar e exibiu 
cards com texto contendo a informação de que 
havia novos dados sobre a COVID-19 no web-
site oficial, portanto, externamente à app. Essa 
temática motivou interações dos utentes no per-
fil, a exemplo do post com o maior número de 

gostos da amostra (103.287) acerca dos dados 
de coronavírus no país (19/3/2020). Os utili-
zadores exigiram transparência na divulgação 
de dados nos comentários feitos no perfil do 
MS (Cordeiro, Vieira, Cassiano, & Silva, 2020). 
Por sua vez, a autoridade não respondeu aos 
questionamentos feitos. Em toda a amostra, 
localizaram-se apenas sete respostas feitas às 
dúvidas e críticas dos utilizadores em um único 
post – sobre a necessidade de passageiros de 
voos internacionais procurarem médicos em 
caso de sintomas (26/1/2020).

A terceira monitorização realizou-se entre os 
meses de abril a junho de 2020, com 367 posts, 
e de dezembro de 2020 a fevereiro de 2021, com 
254 publicações no @minsaude. A primeira 
etapa deu continuidade ao acompanhamento 
das mensagens sobre os primeiros meses da 
pandemia no Brasil e a segunda registrou o 
início da vacinação no país. Aspetos relativos 
à equidade dos conteúdos receberam destaque 
nessa monitorização. O MS optou por infor-
mar os cidadãos sobre os temas accountability 
(52,8%) e institucional (29,1%) em detrimento de 
temas sobre a prevenção contra o vírus (6,4%) 
e a promoção da saúde (11,2%). Os conteúdos 
científicos (0,3%) receberam menos espaço que 
as divulgações de tratamentos não recomen-
dados pela OMS (Organización Panamericana 
de Salud, 2020), a exemplo da hidroxicloro-
quina (0,9%). Apesar de dedicar 29,3% dos 
posts à atualização dos casos, notou-se redução 
progressiva de dados. Profissionais de saúde 
foram temas de conteúdos na primeira fase da 
pandemia, sobretudo para divulgar ofertas de 
emprego, cursos e apoio psicológico. 

Nessa terceira monitorização, notou-se que o 
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MS priorizou cards de imagens e texto (84,6%). 
Os posts contendo apenas texto somaram 59,0% 
da amostra. Os vídeos reduziram de 30,0% 
na amostra de 2019 para 15,4% nessa fase. O 
avanço dos posts contendo apenas textos impac-
tou também a equidade dos conteúdos, uma 
vez que no @minsaude predominaram conteú-
dos neutros. A categoria género teve 59,4% das 
mensagens neutras. Os homens tiveram mais 
visibilidade sozinhos nas mensagens (12,8%) do 
que as mulheres (8,8%). Os posts com homens e 
mulheres juntos somaram 18,8%. Essa represen-
tação não reflete a maioria das mulheres (51,0%) 
no país (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatíticas, 2021). No que se refere à etnia, 
61,0% dos posts foram neutros. Pessoas bran-
cas receberam destaque em 19,9% das publica-
ções, enquanto os indígenas e negros figuraram 
em 3,3% e 2,0% dos posts, respectivamente. Os 
indígenas foram expostos em publicações de 
accountability para evidenciar o atendimento 
desse grupo na Amazónia. Pessoas negras 
foram apresentadas como cidadãos (61,5%) e 
profissionais (38,5%). Imagens com pessoas de 
diferentes etnias representaram 13,5% dos posts.

Cenários geográficos não foram abordados em 
95,4% de posts. O ambiente rural e o urbano 
foram ilustrados em 2,0% dos posts, cada. Não 
houve segmentação etária em 61,0% das publi-
cações. Os adultos receberam destaque em 
30,7% das mensagens. Apesar de serem con-
siderados um grupo de risco para o vírus, os 
idosos foram tema de apenas três posts (0,4%), 
especificamente na primeira fase da pandemia. 
O conteúdo sobre as crianças (2,5%) orientou 
famílias sobre cuidados no período de dis-
tanciamento social. Não se verificou diálogo 
específico com jovens no intervalo analisado. 

Conteúdos com pessoas de diferentes idades 
somaram 5,1% das mensagens. Na observação 
do status de saúde, destaca-se que 60,2% dos 
posts foram neutros e 33,6% abordaram pessoas 
saudáveis. Doentes crónicos (hipertensos, dia-
béticos, etc.) (0,6%) e pessoas com necessidades 
especiais (0,6%) foram negligenciadas em um 
cenário no qual era fundamental informá-los. 
Os pacientes (1,7%) foram usados para ilus-
trar posts nos quais se informou acerca de fer-
ramentas de ehealth e sobre o tratamento com 
cloroquina. 

O ápice das interações no perfil ocorreu entre 
os meses de abril a junho de 2020. Em abril, 
após o anúncio da pandemia, foram veiculados 
o card de maior alcance (101.065 gostos) – com 
o número de casos – e o vídeo com mais visua-
lizações (511.963) – sobre os investimentos para 
enfrentar a crise. O post com maior número de 
comentários de toda a amostra (6.321) referiu-se 
à postagem sobre o “placar da vida”, na qual 
cidadãos criticavam a falta de transparência, em 
maio de 2020. Na fase nomeada como pandemia 
2, com posts veiculados nos meses de dezem-
bro de 2020 a fevereiro de 2021, observou-se a 
redução das interações dos utilizadores com 
perfil, apesar do crescimento dos seguidores. A 
redução dos conteúdos de prevenção, frente ao 
domínio de temas institucionais (o que incluiu 
mensagens desinformativas) e a intensa publi-
cação de posts contendo apenas texto podem ter 
influenciado a redução das interações. 

A Figura 3 agrupou uma síntese das interações 
no período analisado, com destaque aos perío-
dos de significativa variação.

Durante o primeiro ano da pandemia da 
COVID-19, o Brasil teve quatro ministros da 
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saúde. O presidente da república discordou da 
OMS quanto à gravidade da crise e não unifi-
cou medidas de contenção do vírus em todo 
o território brasileiro. Os governadores dos 
26 estados e do Distrito Federal tiveram que 
buscar soluções para a crise (compra de equi-
pamentos de saúde, insumos e contratação de 
profissionais e de insumos para vacinas) de 
forma isolada e/ou por meio da formação de 
consórcios, como ocorreu na região Nordeste 
(com nove unidades federativas). O presidente 
considerou a pandemia uma “gripezinha” em 
pronunciamento público e divulgou opiniões 
controversas sobre as vacinas e medicamen-
tos sem eficácia reconhecida cientificamente. 
Essa comunicação ocorreu principalmente por 
meio de transmissões em plataformas de redes 
sociais e foi repercutida pela mídia. Ele adotou 

uma postura negacionista, sem respeitar as 
recomendações da OMS para prevenção do 
vírus e por não aderir ao distanciamento social 
em atividades públicas, ao uso de máscara e à 
vacinação. A crise sanitária ocorreu simultanea-
mente a uma crise social, económica e política, 
e já atingiu cerca de 686 mil mortos (dados de 
outubro de 2022). Em janeiro de 2022, o Brasil 
era o segundo país em óbitos nas Américas 
(Abrucio, Grin, Franzese, Segatto, & Couto, 
2020; Alcântara & Ferreira, 2020; Gramacho, 
Turgeon, Kennedy, Stabile & Mundim, 2021; 
Hanvoravongchai et al., 2020; Lima, Maria, 
Pereira & Machado, 2020). 

Toda essa tensão foi refletida na comunicação 
do MS durante o primeiro ano da pandemia. 
Entre janeiro e abril de 2020, o órgão usou o 
Instagram para atualizar os cidadãos sobre 
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Figura 3: Indicadores de interações dos utilizadores com o @minsaude entre 2019 e 2021. Fonte: @minsaude.
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a situação sanitária no país, com orientações 
sobre identificação de sintomas e prevenção 
contra o novo vírus. Com o avanço das ten-
sões entre a perspetiva do governo federal 
sobre a pandemia e as evidências científicas em 
curso, a autoridade sanitária optou por redu-
zir as orientações para proteção dos cidadãos 
em contexto de risco e ampliar o conjunto de 
mensagens governamentais. Dados aqui apon-
tados, também corroborados por outros estu-
dos (Alcântara & Ferreira, 2020; Lopes & Leal, 
2020; Recuero et al., 2021; Soares et al., 2021), 
sinalizam o MS como um dos agentes da desin-
formação na pandemia. Tal ocorrência soma-
-se à redução da comunicação do órgão com 
a sociedade nesse canal, por meio da diminui-
ção do número de publicações, da redução dos 
usos dos canais do Instagram em uso, como os 
stories, destaques e IGTV, e das interações com 
os utilizadores nos comentários. No intervalo 
de 2019 e 2022, notou-se uma transformação 
do uso do Instagram como uma plataforma de 
informação em saúde pública para um canal 
institucional do governo federal. Esse reposi-
cionamento ocorreu em outros canais, a exem-
plo do portal saúde, o website institucional do 
MS, que foi reformulado e teve seu conteúdo 
reduzido em 2021. 

Em abril de 2021, o Senado Federal brasileiro 
instalou a Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) da COVID-19 para apurar a gestão da crise 
e os seus desdobramentos (Brasil, 2021). A CPI 
foi concluída em outubro de 2021 e, nesse inter-
valo, foram ouvidos os ex-ministros da saúde 
do período, profissionais do MS, profissionais 
de saúde externos ao governo, governadores e 
representantes de empresas que prestaram ser-
viços e intermediaram contratos para aquisição 

de insumos, como os da vacina. Nas primeiras 
sessões da CPI, questionou-se o MS pela falta 
de uma campanha nacional de comunicação 
para estimular a prevenção dos cidadãos a ser 
realizada, preferencialmente, nas mídias massi-
vas, como a TV e o rádio. No decorrer dos tra-
balhos da comissão foram apontados indícios 
de fraudes nos contratos do MS para a compra 
de vacinas. A pressão realizada pelos senadores 
e pelos grupos de mídia, sobretudo a respeito 
do atraso nas vacinações no território nacional, 
foi respondida pelo MS por meio de uma ação 
integrada de divulgação de dados sobre a vaci-
nação no país. Esse tema foi destacado no novo 
website institucional do MS e no novo website 
da COVID-19. Nos dois canais foi divulgado o 
vacinómetro, com os dados de doses distribuí-
das e aplicadas no Brasil. O perfil do Instagram 
também foi usado nessa resposta e a vacinação 
ocupou 69,1% dos posts sobre COVID-19 no pri-
meiro semestre de 2021, sobretudo por meio 
das mensagens de accountability e institucional. 
No website e no Instagram, essa resposta não 
foi acompanhada de informações sobre outras 
estratégias de prevenção contra o vírus.

O @minsaude passou de canal de referência de 
informações sobre saúde aos brasileiros, em uso 
há sete anos, para um espaço no qual a popula-
ção passou a ter descrédito. A ênfase na agenda 
governamental deslocou o tema central da página 
(saúde) para uma temática governamental. Isso 
trouxe uma redução expressiva na qualidade dos 
conteúdos, verificada por meio do aumento das 
informações sem conformidade com evidências 
científicas, da diminuição de mensagens sobre 
saúde e de imagens (ilustrações, infográficos, 
vídeos e fotos) nos posts. Destacam-se outras 
limitações na atuação do @minsaude:
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a) a falta de transparência nas informações 
sobre saúde, nomeadamente nos períodos de 
crise sanitárias. Isso implica diretamente a 
negligência ao direito humano à comunicação 
e informação em temas de saúde; 

b) a redução da interação com os utilizadores, 
especialmente nos comentários;

c) a falta de figuras humanas nos conteúdos, 
seja por meio de ilustrações ou fotos. O apaga-
mento das pessoas nas mensagens pode reduzir 
a empatia do público nas informações, sobre-
tudo nos contextos de risco;

d) a reduzida segmentação nos conteúdos, 
sem o diálogo com grupos específicos e suas 
demandas; 

e) a baixa equidade dos conteúdos direcionados 
a uma sociedade com expressivas diferenças 
socioeconómicas e culturais;

f) a falta de variação dos temas presentes nos 
conteúdos e a ausência de ênfase em temas de 
saúde relevantes.

A reapropriação desse canal de saúde pública 
para temas relevantes à população brasileira 
passa pela perspetiva de adotar um planea-
mento que valorize o direito à comunicação e 
à informação sobre saúde em detrimento do uso 
institucional desse espaço. Entende-se que esse 
processo não está restrito ao Instagram, mas 
envolve outros canais do MS e, portanto, esse 
movimento deve ser feito de forma integrada 
entre os diferentes canais em uso. Ele deve ser 
precedido de uma atuação sanitária coerente 
com essa proposta. A ampliação da participação 
social nos canais de comunicação do MS pode 
auxiliar no reestabelecimento da confiança no 
órgão, a ser feito em médio e longo prazo. Essa 

retomada é fundamental para o funcionamento 
de ações de saúde pública. 

3.1.2 – Perfil do Serviço Nacional de Saúde 
de Portugal 

O Serviço Nacional de Saúde (SNS) de Portugal 
foi criado em 1979, pela Lei nº 56/79, para asse-
gurar o direito à proteção da saúde a todos os 
cidadãos. “O SNS reúne o conjunto de institui-
ções e serviços que têm por objectivo garantir 
o acesso de todos os cidadãos aos cuidados de 
saúde, nos limites dos recursos humanos, técni-
cos e financeiros disponíveis” (Rodrigues, 2007, 
p. 36). Desde 2004, sua atuação é definida no 
Plano Nacional de Saúde (PNS). A versão mais 
atual desse documento enfoca quatro metas a 
serem alcançadas em 2020: reduzir em 20,0% a 
mortalidade prematura de pessoas com idade 
igual ou inferior a 70 anos; aumentar em 30,0% 
a esperança de vida saudável aos 65 anos; redu-
zir a prevalência do consumo de tabaco entre 
pessoas de até 15 anos e eliminar a exposição ao 
fumo ambiental; e, por fim, controlar a incidên-
cia e a prevalência de excesso de peso e obesi-
dade na população infantil e escolar (Ministério 
da Saúde – DGS, 2015). 

A presença do SNS no ambiente digital para 
diálogo com os utentes iniciou por meio dos 
websites. A partir de 2012, passou a ofertar ser-
viços de saúde online, a exemplo do Portal do 
Utente (com registro de dados dos utentes e 
possibilidade de agendamento de consulta). 
Em fevereiro de 2016 foi criado o portal SNS 
“Próximo de Si”, com informações e serviços 
direcionados aos cidadãos, profissionais e ges-
tores da saúde (Serviço Nacional de Saúde, 
2016). No mesmo ano, o órgão ingressou nas 

A
u

to
rid

ad
es

 d
e 

Sa
ú

d
e 

n
o 

In
st

ag
ra

m



54

Ín
d

ic
e

plataformas de redes sociais, conforme deta-
lhou a Figura 4. O perfil do SNS no Instagram 
foi criado em 2017. Em quatro anos, ele passou 
de um perfil de baixo alcance para o principal 
perfil governamental português na plataforma. 
Em novembro de 2019, o @sns_pt somava 
cerca de 50 mil seguidores e, em outubro de 
2021, passou a ter 198 mil. Esse crescimento foi 
impulsionado pela pandemia da COVID-19 e 
pelo aumento de utilizadores da plataforma em 
Portugal. 

A primeira monitorização realizada no perfil 
referiu-se aos meses de março, abril, setem-
bro e novembro de 2019 (Pinto et al., 2021). 
Observou-se uma falta de planeamento na 
comunicação realizada no Instagram: os posts 
foram publicados com intervalo de segundos 
– esse conteúdo poderia ser melhor distri-
buído ao longo do dia, de acordo com o horá-

rio de maior atenção dos utilizadores; houve 
falta de diálogo do perfil com as pessoas, pois 
questões importantes sobre as mensagens não 
foram respondidas; foi recorrente a presença 
de imagens com excesso de texto, o que difi-
cultava a leitura; as legendas eram resumidas 

e não direcionavam os utilizadores para espa-
ços com mais informações; o perfil explorou 
mensagens apenas no feed e tinha somente um 
destaque. Os vídeos (9,0%) estavam localizados 
no feed – não houve publicações na IGTV e nem 
nos stories. Dos 208 posts monitorizados, 80,2% 
abordaram temas relacionados à promoção da 
saúde e 19,2% continham informações sobre o 
funcionamento do SNS e os seus serviços digi-
tais. O INEM (serviço de emergência médica) 
foi o único parceiro institucional destacado. 

Na amostra, mapearam-se 53 temas de promo-
ção da saúde. O SNS priorizou como principal 
assunto a alimentação saudável (16,8%), com 
posts em todos os meses analisados, mostrando 
coerência com a necessidade de educar a popu-
lação para combater a obesidade. Em Portugal, 
a incidência de obesos adultos é mais elevada 
do que a média em toda a UE, atingindo 15,4% 

em 2017 (União Europeia, 2019). Por outro lado, 
temas que representam as maiores causas de 
mortalidade do país foram negligenciados. 
Houve um post (0,4%) sobre Acidente Vascular 
Cerebral (principal causa de mortalidade no 
país) e um (0,4%) sobre o Dia Mundial do 
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Figura 4: Linha do tempo das plataformas 
de mídias sociais do SNS. Fonte: @sns_pt
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Coração (doença cardíaca isquêmica, a segunda 
causa de morte). A mortalidade por diabetes 
também é considerada alta e foi citada direta-
mente em apenas três posts (1,4%). O cancro 
foi assunto de um post (0,4%). O tabagismo e 
o consumo excessivo de álcool, comportamen-
tos apontados como de risco no PNS, foram 
temas de uma postagem (0,4%), cada. A doa-
ção de sangue (9,6%) foi usada frequentemente, 
mas de forma genérica – apenas um post foi 
direcionado às mulheres como potenciais doa-
doras. O post com maior visibilidade foi sobre 
violência contra os idosos, com 1.477 gostos. 
A estratégia de divulgar a agenda de datas da 
OMS foi usada em posts únicos, somando 7,6% 
da amostra, com destaque para valorização de 
categorias de profissionais da saúde. 

A segunda monitorização ocorreu entre 10 de 
janeiro e 18 de abril de 2020 (Pinto et al., 2020). A 
amostra reuniu 252 posts, dos quais 163 (64,6%) 
foram sobre o vírus. A partir dessa amostra foi 
possível contemplar as estratégias do órgão 
sobre a COVID-19, incluindo a transição da 
emergência global de saúde pública para uma 
pandemia. No intervalo de 1º de março e 15 
de abril de 2020, o perfil do SNS teve um cres-
cimento de 82,4% de seguidores. Predominou 
conteúdo próprio e centrado na atuação do 
órgão. O perfil não fez nenhum repost de con-
teúdo externo. A OMS foi citada diretamente 
em apenas um post (12/2/2020), entretanto, 
o SNS seguiu as orientações dessa agência na 
produção do seu conteúdo. A participação de 
atores externos ao governo ocorreu por meio 
de vídeos. Houve a exibição de mensagens de 
35 personalidades portuguesas, que atuaram 
em campanha de saúde pública (também exi-
bida na TV) com orientações para seguir as 

recomendações do governo na prevenção do 
vírus. A banda Amor Electro foi marcada em 
posts nos quais a canção “Juntos somos mais for-
tes” foi usada como banda sonora – eles regis-
traram a atuação dos profissionais no combate 
ao vírus. Nesse intervalo, observou-se o início 
da produção de conteúdo mais qualificada, 
com imagens editadas nas proporções corretas 
do Instagram, com conteúdos atrativos e com 
legendas mais claras, contendo informações 
relevantes aos utilizadores. Foram introduzidos 
mais vídeos, em especial com o uso de figuras 
públicas, porém a ausência de interação com 
os utilizadores nos comentários permaneceu.

Os posts trouxeram informações relevantes para 
a educação em saúde (71,1%) – centradas na 
prevenção e na explicação da doença. Na fase 
anterior ao anúncio da pandemia, as legendas 
foram resumidas em uma frase, sem detalhar as 
informações. A partir de 11 de março de 2020, 
elas foram ampliadas e direcionavam os utentes 
para o aprofundamento do tema por meio do 
link do website da Direção Geral de Saúde de 
Portugal (DGS). Predominou o conteúdo publi-
cado em português (9 posts foram escritos em 
inglês e mandarim). Entre janeiro e março de 
2020, as mensagens enfatizaram a prevenção 
e promoção da saúde (38,0%) e direcionavam 
a população para tirar dúvidas na linha tele-
fónica do SNS, além de descrever os principais 
sintomas. Na fase da pandemia, as abordagens 
foram ampliadas e figuras públicas foram intro-
duzidas para sensibilizar a população sobre o 
vírus (26,3% dos posts), além da apresentação 
de conteúdos institucionais (21,4% dos posts) 
– sobretudo com a presença dos profissionais 
de saúde e dos bastidores das suas atividades. 
A valorização das equipas assistenciais foi 
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o assunto com maior alcance: o tema obteve 
mais gostos (7.350) e comentários (192). O 
vídeo com 22.458 visualizações mostrou a alta 
de um utente (12/4/2020). Foram detalhadas 
informações sobre o distanciamento social, o 
que incluiu adaptações às rotinas no ambiente 
doméstico, no ambiente de trabalho e nas uni-
dades hospitalares. 

A terceira etapa da monitorização incluiu os 
meses de abril a junho de 2020, com 293 posts, 
e de dezembro de 2020 a fevereiro de 2021, com 
384 publicações no @sns_pt. Esses dois perío-
dos sinalizaram a gestão da pandemia em um 
momento de incertezas e descobertas científi-
cas, e em uma etapa na qual a vacinação con-
tra a COVID-19 foi iniciada no país. Nessa fase 
foram considerados também aspetos relativos 
à equidade presente nos conteúdos publica-
dos. O SNS produziu mensagens com ênfase 
em prevenção (45,4%), complementada por 
mensagens de promoção da saúde (13,7%). 
O tema institucional (23,1%), mais uma vez, 
foi relacionado à valorização dos profissio-
nais frente à pandemia e durante o início da 
vacinação. Abordou-se a accountability (16,3%) 
para atualizar informações sobre o andamento 
da imunização. A ênfase no conteúdo cientí-
fico (1,1%) também foi relacionada à vacina. 
Predominaram mensagens do tipo card com 
textos e imagens (85,1%) aos vídeos (14,9%). Os 
posts contendo apenas texto ocuparam 29,0% da 
amostra. O card com maior alcance (7.465 gos-
tos) trouxe a foto de uma profissional de saúde 
com um cartaz apelando para que a população 
ficasse em casa, em janeiro de 2021. O principal 
vídeo da amostra (46.540 visualizações) ilustrou 
os riscos de exposições durante um almoço em 
família, no Natal. O post com mais comentários 

(95) resumiu as principais medidas restritivas 
do lockdown, em janeiro de 2021. 

A perspetiva da equidade esteve presente na 
abordagem de género. Predominaram posts 
com imagens de homens e mulheres juntos 
(32,9%). Quando as mensagens apresentavam 
apenas um tipo de género, as mulheres ocupa-
ram 20,7% dos posts e os homens 14,6%. Essa 
diferença pode refletir o estímulo à prevenção 
feminina, grupo mais afetado pelo coronavírus 
em Portugal (Serviço Nacional de Saúde, 2021). 
Os posts neutros somaram 31,7% das mensa-
gens. Notou-se uma perspetiva de equidade no 
uso de diferentes grupos etários, apesar da con-
centração nos conteúdos para adultos (47,8%). 
O destaque para idosos foi reduzido (8,1%), 
tendo em vista a vulnerabilidade do grupo. Na 
primeira fase, eles protagonizaram posts sobre a 
orientação acerca das medidas de proteção e, na 
segunda, eles figuraram uma campanha sobre 
distanciamento social, com cenas de internação. 
Em janeiro, os idosos também foram enfatiza-
dos nas mensagens de imunização. As crianças 
(1,9%) e os jovens (2,2%) foram as faixas etárias 
com menor destaque. 

Houve assimetria no uso da geografia, pois os 
conteúdos neutros ocuparam 95,2% da amostra 
e apenas os espaços urbanos foram evidencia-
dos (4,7%), sobretudo em vídeos de prevenção. 
O ambiente rural foi negligenciado. A abordagem 
étnica também foi desequilibrada, com 59,9% das 
mensagens ilustradas por pessoas caucasianas e 
31,9% de posts foram neutros. Pessoas caucasia-
nas representaram profissionais de saúde (50,7%) 
e cidadãos (49,3%). Apenas 6,2% dos posts con-
tinham pessoas de diferentes etnias na mesma 
imagem, com ênfase em cidadãos (73,8%). As 
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pessoas negras foram tema de 1,9% dos posts, 
enquanto cidadãos (69,2%), profissionais de 
saúde (15,3%) e atletas (15,3%). Predominou a 
abordagem de pessoas saudáveis (57,0%). No 
que se refere ao status da saúde, os posts neutros 
somaram 31,9% das mensagens. Os pacientes 
foram o terceiro grupo com maior visibilidade 
(8,8%). No início da pandemia, as imagens de 
pessoas recuperadas obtiveram destaque e, na 
segunda fase, os atores protagonizaram campa-
nha de distanciamento social simulando cenas 
de internação. Doentes crónicos foram citados 
em dois posts sobre diabetes (0,3%) e as pessoas 
com demandas de saúde específicas ocuparam 
1,6% dos posts – na primeira fase, destacaram-
-se informações às grávidas e aos cadeirantes e, 
na segunda, divulgaram-se os idosos hospita-
lizados para estimular a vacinação. Não foram 
identificadas mensagens para grupos de pessoas 
em situação de vulnerabilidade (a exemplo das 

pessoas de baixa renda, pessoas com transtornos 
psicológicos, entre outros). 

Entre 2020 e 2021, o SNS apresentou uma estra-
tégia de comunicação ancorada na prevenção 
no seu perfil do Instagram. Disponibilizou 
informações sobre a condução da crise sanitá-
ria em Portugal, com atualizações referentes 
aos dois lockdowns realizados no país (março e 
junho de 2020 e janeiro a abril de 2021) e esti-
mulou a adesão da população à vacina contra 
o vírus. Apesar das limitações aqui expostas 
sobre a sua capacidade de interação com os 
utentes, o perfil obteve um crescimento expres-
sivo, que foi evidenciado também no volume 
de interações realizadas no canal. 

A Figura 5 reuniu uma síntese dos períodos 
analisados, com ênfase na primeira e na ter-
ceira monitorização, quando foram registradas 
mudanças significativas nas interações. 
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Figura 5: Síntese das interações feitas no @sns_pt entre 2019 e 2021. Fonte: @sns_pt
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A estratégia de comunicação do SNS com os 
utentes seguiu as recomendações para comu-
nicação de risco (Glik, 2007; World Health 
Organization, 2018), na qual se utilizam dife-
rentes canais de comunicação para alcançar os 
utentes em risco. Apesar deste estudo enfati-
zar o Instagram, observou-se a comunicação 
veiculada em outras plataformas digitais de 
mídias sociais e no portal do SNS. O órgão 
adotou o Instagram para abordar a prevenção, 
sem dar atualizações epidemiológicas. Esses 
dados foram disponibilizados no portal do 
SNS, onde foram transmitidos e armazenados 
os boletins diários e os vídeos das conferên-
cias de imprensa (Figueiredo & Sá, 2021). Na 
perspetiva das autoras, o SNS se posicionou 
enquanto organismo de “responsabilidade 
pública, que prioriza o caráter humanitário e 
defende o valor da vida individual e coletiva 
antes de tudo” (Figueiredo & Sá, 2021, p. 231).

O @sns_pt priorizou informações ancoradas 
em evidências científicas. O perfil atribuiu o 
protagonismo da crise aos profissionais de 
saúde. Eles explicaram diversos temas relacio-
nados ao novo coronavírus, principalmente por 
vídeos e fotografias. Os atletas foram as figu-
ras públicas mais constantes para estimular a 
adesão da população às medidas preventivas, 
a exemplo da vacinação e do uso de máscaras 
(Pinto, Brasileiro, Antunes & Almeida, 2022). 
Juntos, esses atores colaboraram para ampliar 
a confiança da população na autoridade sani-
tária e estimularam a adesão às recomendações 
feitas pelo SNS. Destaca-se que os gestores 
governamentais tiveram limitadas aparições 
no @sns_pt. Contudo, a exposição desse con-
teúdo qualificado tem sido limitada, uma vez 
que ocupa predominantemente o feed do perfil. 

O SNS iniciou o uso da IGTV apenas em 2020, 
somando cerca de 105 vídeos no acervo de 
2020 e 2021 (outubro). Os destaques e os stories 
são usados pontualmente, sem continuidade. 
Outras limitações verificadas são: 

a) a ausência de interação com os utilizadores 
por meio dos comentários feitos no perfil do 
SNS. Esse silêncio pode afetar a relação esta-
belecida com os utentes, sobretudo no esclare-
cimento de temas de saúde pública;

b) a falta de acessibilidade dos conteúdos, seja 
por meio de legendas nos vídeos ou das legen-
das alternativas, com descrição do conteúdo 
imagético. Apenas 15,2% dos vídeos da IGTV 
do SNS continham legendas, em outubro de 
2021; 

c) a repetição de publicações, principalmente 
dos vídeos, os quais têm sido veiculados repeti-
damente desde o início da pandemia. No inter-
valo de um ano, houve significativas mudanças 
nas diretrizes estabelecidas e os vídeos (con-
teúdos) deveriam acompanhar essa dinâmica;

d) a baixa segmentação dos conteúdos e de 
estratégias para abordar diferentes grupos 
sociais no perfil;

e) a reduzida equidade nos conteúdos, sem 
a atenção aos aspetos referentes ao status de 
saúde, ao género, à etnia, aos cenários geográfi-
cos, etc. Esse último item está relacionado com o 
anterior, porém ele reflete de forma mais ampla 
a diversidade presente na sociedade e implica 
o direito de diferentes grupos serem informa-
dos sobre temas particulares – a exemplo das 
comunidades em contexto rural.  

Neste estudo longitudinal, realizado entre 
2019 e 2022, o perfil do SNS ampliou as suas 
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estratégias para falar de saúde pública no 
Instagram com os utentes. Com a pandemia, 
reestruturou mensagens e as direcionou às 
necessidades vigentes na condução da crise 
sanitária. Contudo, a sua lógica de exposição 
dos conteúdos sofreu poucas alterações no 
intervalo analisado. Ela é composta por posts 
de datas da saúde (baseadas na agenda da 
OMS), por mensagens sobre a instituição e por 

temas sanitários de relevância, a exemplo da 
COVID-19. Há limitada participação de utentes 
nos conteúdos, seja por meio de vídeos ou foto-
grafias. Esse padrão precisa ser reformulado 
para atendar às mudanças ocorridas na plata-
forma nesse período, sobretudo as demandas 
por maior dinâmica de conteúdos (com ênfase 
no audiovisual) e por narrativas feitas por pes-
soas (e suas histórias).
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Boas Práticas para abordar a saúde pública no Instagram

Pensar em boas práticas para o uso do Instagram 
em um perfil de saúde pública requer, primor-
dialmente, reconhecer que esse canal oficial está 
a serviço do cidadão e que toda a produção 
de informações deve ser baseada no interesse 
público. O segundo ponto central é perceber a 
amplitude do público para o qual se fala nessa 
plataforma. O perfil de uma autoridade sanitá-
ria oferta mensagens com potencial de impactar 
a rotina de pessoas de uma cidade, província 
ou país, seja em momentos de normalidade ou 

de crise. Tais percepções são fundamentais para 
articular três ações: o planeamento eficiente do 
uso desses espaços, a produção de conteúdo e a 
monitorização das interações com os utilizado-
res. Na gestão de um perfil em mídias sociais, 
esse ciclo é contínuo e precisa ser seguido, ava-
liado e adaptado com frequência. 

As orientações contidas neste livro buscam 
abranger especificidades referentes à aborda-
gem do público, ao conteúdo (imagens e tex-
tos), bem como à relação estabelecida com os 
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Figura 6: Modelo de boas práticas na comunicação em saúde pública no Instagram. Fonte: a autora.
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cidadãos. Esses segmentos estão entrelaçados 
e atravessam as instâncias de planeamento, 
produção de mensagens e interação, e, por 
fim, a monitorização e avaliação dos resulta-
dos da presença digital. A Figura 6 apresenta 
uma síntese dessa proposta de boas práticas. 

Ela posiciona o cidadão como centro do pro-
cesso produtivo da mensagem, numa perspe-
tiva de ampliar os seus direitos à comunicação 
e à saúde por meio do acesso a um canal de 
diálogo com as autoridades sanitárias.
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Planeamento das estratégias de uso do Instagram

O planeamento das ações de comunicação em 
um perfil de utilidade pública, tal qual os de 
autoridades sanitárias, é um procedimento 
estratégico e deve ser aberto à escuta e à inclu-
são de questões apontadas pelos utilizadores – 
registradas, principalmente, na monitorização. 
Cabe destacar que o referido plano integra o 
planeamento geral da autoridade sanitária – 
inclusive com as demais plataformas de redes 
sociais que este possui – e necessita alinhar-
-se às suas diretrizes. Esse planeamento deve 
considerar a variedade de segmentos do seu 
público, expor o objetivo do perfil, delimitar os 
recursos disponíveis à gestão do canal, definir 
a atuação das equipas e treiná-las para a escuta 
dos cidadãos, detalhar as ações de abordagem 
e, por fim, realizar avaliações do trabalho. O 
planeamento deve ser reformulado de acordo 
com as necessidades surgidas durante a ges-
tão do perfil. Deve ser desenvolvido um plano 
para gerenciamento de crises, advindas tanto 
de temas relacionados à saúde (epidemias, 
desastres naturais, etc.) quanto institucionais 
(denúncias, casos de corrupção, etc.). 

A segmentação de público, estratégia carac-
terística das ações em plataformas digitais, 
precisa ser redimensionada em um perfil de 
saúde pública. Nesse grupo, o público é amplo 

e precisa ser percebido a partir de uma pers-
petiva de equidade, na qual se deve abordar 
especificidades como género, etnia, geogra-
fia (urbano e rural), geração (crianças, jovens, 
adultos e idosos), status de saúde (pessoas com 
doenças crónicas, pessoas com deficiência, etc.) 
e grupos vulneráveis (pessoas em situação de 
rua, adictos, etc.). Esse olhar deve ser incluído 
na escolha dos temas, na elaboração da men-
sagem (imagem e texto) e na oferta desse con-
teúdo na plataforma, de maneira acessível. 
No Instagram é possível ampliar o acesso ao 
conteúdo com a inclusão de textos alternativos 
(opção de legenda que detalha as imagens, fica 
abaixo da legenda principal), com as legendas 
de vídeos e stories, com a tradução em língua de 
sinais (e em outros idiomas oficiais existentes 
no país) dos conteúdos audiovisuais e com a 
audiodescrição (explicação do conteúdo visual 
em palavras) feita pelos autores de vídeos. 

Os objetivos da presença digital de um órgão 
de saúde no Instagram devem priorizar os 
direitos à informação e à saúde, com ênfase no 
interesse público e no diálogo com os cidadãos. 
É necessário preparar a equipa para escutar, 
refletir e incorporar sugestões, reclamações, 
questionamentos advindos dos cidadãos e dos 
seus respetivos contextos de vida. Esse feedback 
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será necessário para expor temas relevantes 
aos utilizadores e que os permita escolher ou 
adotar medidas para ampliar a sua saúde, com 
autonomia.   

O orçamento disponível para a gestão do perfil 
deve considerar aspetos da dimensão e especi-
ficidades da equipa de profissionais, de modo 
a dar cobertura contínua ao canal; da aquisição 
de equipamentos para a captação de imagem 
e áudio de qualidade (ou de contratação desse 
serviço); da aquisição de softwares de criação, 
edição e monitorização do perfil; do impulsio-
namento de conteúdo pago no Instagram e da 
contratação de figuras públicas para campa-
nhas de saúde. Outro item necessário ao pla-
neamento diz respeito à organização da equipe, 
com definição de funções, rotinas e fluxos de 
atividades desempenhadas. Deve-se prever o 
treinamento dos profissionais para melhorar 
periodicamente os fluxos de trabalho. 

O item seguinte deve contemplar o planea-
mento da abordagem dos temas de saúde fei-
tas pelo perfil, bem como delimitar valores 
centrais, como a implementação de equidade, 
da valorização do conhecimento científico e 
de acessibilidade nas mensagens. A articula-
ção desses valores também consiste na defi-
nição dos temas, dos respectivos públicos a 
serem enfatizados nas mensagens, na lingua-
gem adotada nesse contato e nos espaços do 
Instagram que serão usados para essa finali-
dade. Recomenda-se explorar os diferentes 
canais existentes na plataforma. Essas defini-
ções são fundamentais para nortear as etapas 
de produção e distribuição do conteúdo. 

A escolha dos assuntos abordados em um 
perfil de autoridade sanitária é guiada pelas 

diretrizes nacionais de saúde e pelas priori-
dades delimitadas nas ações dos respetivos 
órgãos. Em Portugal, há o Plano Nacional 
de Saúde (PNS) da Direção-Geral de Saúde/
SNS, criado em 2004, e, no Brasil, há a Política 
Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), do 
Ministério da Saúde, aprovada em 2006. Elas 
são atualizadas periodicamente e funcionam 
como balizas da ação dos dois governos e 
determinam áreas prioritárias de atenção. Os 
planos podem variar de acordo com o con-
texto epidemiológico vigente. A pandemia da 
COVID-19 foi um exemplo da adaptação dos 
perfis governamentais em diferentes escalas, 
da local à internacional.

Além dessas diretrizes oficiais, é necessário ter 
atenção aos temas emergentes na sociedade 
(relativos a fenómenos comportamentais, ao 
meio ambiente, à desinformação, etc.). Quando 
tais temas apresentarem uma interface com o 
debate sanitário, eles podem ser incorporados à 
produção de conteúdo. Essa inclusão contribui 
não apenas para demarcar o posicionamento 
da autoridade sanitária diante da questão, mas 
para orientar a população em um determinado 
tópico com potencial para ampliar o conheci-
mento dos cidadãos sobre temas de saúde. Esse 
tipo de mensagem pode aumentar o alcance do 
perfil a partir dessa abordagem transversal da 
saúde pública.

O último estágio do planeamento diz respeito 
à avaliação contínua da sua execução, com 
observações e adaptações em cada uma das 
etapas citadas. Essa fase baseia-se na mensu-
ração dos resultados alcançados pelo perfil. Ao 
atentar que as autoridades sanitárias não são 
voltadas ao lucro, mas à garantia do direito 
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dos cidadãos em obter informações corre-
tas sobre saúde, os indicadores de avaliação 
devem priorizar essa perspetiva. A presença 
digital voltada à saúde pública deve estar cen-
trada no interesse público e no diálogo com os 
cidadãos, logo, os indicadores-chave de perfor-
mance (Key Performance Indicator – KPI) podem 
ser norteados por esse princípio. Eles devem 

considerar facetas quantitativas e qualitativas 
das métricas, a exemplo dos comentários. Estes 
podem ser percebidos a partir do seu número, 
dos sentimentos expressos nesses conteúdos e 
do número de respostas realizadas pela equipa. 
Esse indicador é central para avaliar a perspe-
tiva de diálogo proposta acima. 
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Produção de mensagens e interação

A literatura sobre a produção de conteúdo nas 
plataformas de mídias sociais enfatiza a estra-
tégia da abordagem centrada no ser humano, 
com a oferta de informações (e práticas ins-
titucionais) relevantes à sociedade (Kotler, 
Kartajaya, & Setiawan, 2017; Charlesworth, 
2018; Torres, 2009). Busca-se estreitar um rela-
cionamento com o público, para o qual as insti-
tuições criam narrativas cativantes (storytelling), 
embasadas nas predileções dos seus stakehol-
ders. No ambiente das mídias sociais, o contato 
de instituições com o público está cada vez mais 
personalizado, pois é moldado a partir de um 
conjunto de dados dos utilizadores que conden-
sam suas preferências, coletadas por meio de 
algoritmos. No mercado corporativo, a busca 
por um diálogo horizontal e o reconhecimento 
do público como atores de cocriação da imagem 
de uma determinada entidade são estratégias 
de proximidade cada vez mais adotadas entre 
as empresas e os seus stakeholders (Kotler et al., 
2012). 

Nessa conjuntura, as empresas precisam jus-
tificar a sua relevância, as instituições públi-
cas estão em vantagem, tendo em vista que 
ofertam informações e serviços de interesse da 
população. Por outro lado, há limitações nessas 
entidades, provenientes da sua natureza não 

comercial, principalmente quanto à adoção de 
estratégias de comunicação competitivas no 
ambiente digital. Barreiras como as estrutu-
ras das equipas profissionais e de orçamento 
para gerir perfis em plataformas são ocorrên-
cias frequentes, sobretudo em países em desen-
volvimento. Essas questões de infraestrutura 
podem influenciar na capacidade de os ato-
res governamentais dialogarem com os seus 
públicos na rede. Outro aspeto significativo 
diz respeito à posição ocupada pelas entida-
des sem fins lucrativos, de entre elas os órgãos 
governamentais, na disputa de atenção dos uti-
lizadores. Elas estão em posição desfavorável, 
pois a lógica de curadoria de conteúdo dessas 
plataformas é baseada no impulsionamento 
de publicidade paga. Um terceiro fator, tam-
bém relevante, aborda a presença frequente de 
conteúdos institucionais nos perfis do governo 
(Lopes & Leal, 2020; Duarte et al., 2020; Miola 
& Marques, 2020; Sobreira, 2013). Tal situação 
pode ser relacionada não apenas na perspetiva 
do governo, mas, muitas vezes, nos interesses 
privados de visibilidade de gestores.

Os perfis de saúde pública ofertam mensa-
gens que impactam a vida de toda a popula-
ção, em diferentes escalas (geográficas, etá-
rias, de género, etc.). Essa amplitude desafia 
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equipas de comunicação a equilibrar a atenção 
dispensada aos diferentes cidadãos, interca-
lando temas de interesse geral com conteúdo 
segmentado. Por outro lado, essa multiplici-
dade de interlocutores oferece diferentes pon-
tes para a construção de relacionamento com 
a população. O Instagram detalha, para cada 
canal existente, os indicadores demográficos e 
geográficos dos visitantes de um perfil e esses 
dados podem auxiliar no desenho das estra-
tégias. Por exemplo, pode-se verificar o horá-
rio mais acessado por determinada faixa etá-
ria, os canais preferenciais e a sua localização 
geográfica. Mapeamentos detalhados, com uso 
de softwares externos, podem apontar os perfis 
que influenciam os utilizadores a seguirem a 
referida autoridade sanitária, indicando atores 
relevantes ao debate da saúde e que podem ser 
convidados a participar de campanhas. 

Por fim, cabe destacar que o perfil do Instagram 
da autoridade sanitária está inserido em um 
conjunto de outros canais digitais em uso 
(Facebook, YouTube, Linkedin, etc.) pelo 
governo (conselho, província ou país). Portanto, 
ele deve alinhar-se às diretrizes estabeleci-
das nas demais redes sociais, com adaptações 
à sua natureza primordialmente imagética. 
Essa adaptação de conteúdo (imagem e texto) 
é importante para dar alcance às mensagens 
trabalhadas em outras plataformas, a exemplo 
das campanhas de saúde. No Instagram, elas 
ganham novos formatos (vídeos curtos ou de 
média duração, transmissões por meio de lives, 
animações, ilustrações, fotografias e infográfi-
cos) e devem ter uma linguagem atrativa. 

Então, como tornar mensagens complexas, 
como as de saúde, mais compreensíveis nesse 

canal? Os próximos tópicos oferecerão suges-
tões para isso. 

4.2.1 Abordagem

Nomeia-se abordagem o “ethos” do perfil, no 
qual são expressos os valores centrais desse 
canal de comunicação com cidadãos, com 
ênfase na sua função primordial: atender ao 
interesse público. São características centrais 
desse eixo: a equidade, a produção de infor-
mações baseadas no conhecimento científico e 
a acessibilidade desse material, que deve incluir 
igualdade de acesso para pessoas com capaci-
dades diversas. Nesse item também são pensa-
dos os temas a serem adotados na comunicação 
com o cidadão. 

As abordagens com ênfase na promoção da 
saúde e em aspetos institucionais têm sido fre-
quentes nos perfis de autoridades sanitárias 
acompanhados neste estudo. De entre os con-
teúdos de promoção da saúde mais recorrentes 
no @sns_pt e no @minsaude, podem-se men-
cionar as datas da saúde e as campanhas de 
educação em saúde (vacinação, conscientização 
sobre doenças, estímulo à prática de exercícios 
físicos). A abordagem institucional contemplou 
diferentes perspetivas em Portugal e no Brasil. 
No perfil português prevaleceram a valorização 
dos profissionais de saúde e explicações rela-
tivas ao funcionamento do sistema de saúde 
(aplicações, entrega de novos equipamentos 
de saúde, etc.). No Brasil, esse viés valorizou 
o governo federal, representado pelas figuras 
do presidente da República e dos ministros da 
Saúde. Ressalta-se que os conteúdos informa-
tivos e educativos devem ser priorizados em 
relação ao conteúdo institucional, tendo em 
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vista a natureza desses canais, centrada nas 
orientações da saúde pública. 

As datas da saúde são exemplos da produção 
de posts sobre promoção da saúde, alinhados 
à agenda oficial do país e de entidades inter-
nacionais como a OMS. Elas estão distribuídas 
durante todo o ano e têm abordagem ampla. 

Além das campanhas de escala global, países 

também elaboram agendas próprias. O uso 

dessas agendas nos perfis de saúde deve con-

textualizar a data e o seu tema às questões pre-

sentes no território, com intenção de provocar 

reflexões e mobilizações entre os utilizadores. 

 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) tem um calendário anual de mais de 100 datas 
relacionadas à saúde (ver links úteis na última página). Essa agenda foi criada para evi-
denciar temas e doenças junto à sociedade e pode ser relevante pelo conteúdo e pelas 
abordagens feitas. 

Nos perfis do @sns_pt e do @minsaude nota-
ram-se lacunas na abordagem quanto à baixa 
equidade dos temas, conteúdos e distribuição 
de mensagens. Nos dois perfis predominaram 
mensagens generalistas (quanto ao texto e as 
imagens), com falta de segmentação entre os 
grupos presentes na rede. Em Portugal, notou-
-se a distribuição de posts sem a devida preo-
cupação com a acessibilidade. No Brasil foi 
recorrente a presença de legenda alternativa 
nos posts (nomeada com a hashtag #pracegover), 
a inserção de legenda nos vídeos e a tradução 
para língua de sinais. O diálogo com grupos 
vulneráveis foi limitado nos dois países. 

Quanto à abordagem, recomenda-se que os per-
fis da área de saúde pública: 

Priorizem os cidadãos, com conteúdo relevante 
à sua rotina (Galiano-Coronil & Mier Terán-
Franco, 2019; Lwin et al., 2018); 

Segmentem ações por público, com perspe-
tiva de equidade, com equilíbrio entre os dife-
rentes perfis existentes na sociedade e as suas 

necessidades;

Publiquem conteúdos baseados em evidên-
cias científicas. Nesse sentido, é recomendada 
a repostagem de mensagens provenientes de 
agências de saúde internacionais – como OMS 
e OPAS – , relacionadas às temáticas privilegia-
das no perfil oficial; 

Considerem as desigualdades socioeconómi-
cas existentes no cenário que o perfil abrange, 
expressa na escolha de temas e na elaboração 
da informação (Rudd & Baur, 2020); 

Privilegiem posts com abordagens positivas 
e informativas em detrimento de mensagens 
negativas e ameaçadoras (Guidry et al., 2017);

Aproximem temas específicos do seu principal 
público de interesse e comunidades existentes, 
e, simultaneamente, busquem mobilizar dife-
rentes segmentos em torno de temas gerais da 
saúde;

A abordagem da saúde integral (bem-estar 
físico, mental, emocional, espiritual), como 
um direito humano, deve estar presente nos 
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conteúdos, opondo-se à saúde curativa (cen-
trada na doença). Por exemplo, ao abordar a 
epidemia de obesidade, as publicações podem 
estimular práticas saudáveis para prevenir 
doenças. Dados científicos e oficiais podem 
embasar a produção dessas mensagens;

Os temas enfatizados devem aproximar as 
questões de saúde das rotinas dos cidadãos;

Novos arranjos da sociedade devem ser repre-
sentados na produção da mensagem, de modo 
a ter uma proximidade com os cenários do 
cotidiano. 

Considera-se que a articulação contínua entre 
uma perspetiva de equidade, baseada no uso 
do conhecimento científico e na acessibilidade, 
é necessária para elaborar conteúdos capazes 
de atender ao interesse público dos cidadãos. 
Tal cenário deve ser considerado desde o pla-
neamento até a elaboração e distribuição das 
mensagens.

4.2.2 Imagem 

A imagem é o principal ativo do Instagram, seja 
por meio de fotos, ilustrações ou vídeos. Nesta 
seção serão observados aspetos sobre a sua atra-
tividade, adequação ao tema que aborda, quali-
dade e edição. O Instagram tem diversificado e 
ampliado os espaços para expor esse ativo com 
a criação dos stories (2016), uso de até 10 ima-
gens no formato carrossel (2017), veiculação de 
vídeos de maior duração e em tempo real com 
a IGTV (2018). Em 2020, notou-se o surgimento 
do reels e de conversas com até quatro pessoas, 
em simultâneo, em transmissões em tempo real 
(lives). Esses canais permitem diferentes formas 

de organizar o perfil e sinalizam o aumento do 
protagonismo dos vídeos na plataforma. Essa 
característica deve ser considerada na produção 
de informações sobre saúde. Entretanto, desta-
ca-se que no feed de agências como OMS, OMS 
Europa, OPAS, de autoridades sanitárias da 
América do Sul (Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela) e de parte 
da Europa (Portugal, Espanha, Alemanha e 
Inglaterra) os posts dominantes são de imagens 
estáticas (fotos, infográficos, cards com ilustra-
ções e textos) em relação aos vídeos (Pinto et al., 
2021; Pinto et al., 2020). Nesse grupo, apenas o 
perfil da Argentina deu protagonismo ao vídeo 
entre 2020 e 2021. 

As imagens são o primeiro contato de grande 
parte dos utilizadores com as mensagens e são 
um dos fatores relevantes para a captura de 
atenção. Elas atraem os utilizadores com maior 
rapidez que os textos (Teoh, Shaikh, Schnaith, 
Lou, McRee, Nagler & Vogel, 2019). No entanto, 
o alcance das imagens não depende apenas do 
seu conteúdo (imagens bem feitas e relevantes 
para um contexto), pois é afetado pela curado-
ria algorítmica da app. Desse modo, as ima-
gens da saúde tensionam a visibilidade com 
uma gama infinita de temas presentes na pla-
taforma. Manovich (2017) orienta uma estraté-
gia central para a diferenciação nesse mar de 
informações. O autor reforça a importância de 
criar um estilo particular e usá-lo em todas as 
imagens do perfil. OMS, OPAS e ONU fazem 
uso dessa estratégia. Além de indicadores da 
identidade visual, como logomarca, essas enti-
dades usam padrões cromáticos, temas e outras 
características gráficas que as distinguem entre 
os demais atores. 
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Benchmarking: É interessante observar, periodicamente, como perfis da saúde pública 
constroem os seus estilos no Instagram. Quais os recursos são frequentes entre eles? – a 
exemplo do crescente uso de vídeos, animações e da criação de destaques por tema. O que 
muda radicalmente entre eles? A estratégia de benchmarking é necessária para acompanhar 
as atualizações ocorridas na área.

Nos perfis de saúde pública, a imagem ganha 
outra dimensão, além da apelativa. Ela é media-
dora de informações muitas vezes complexas, 
com impacto direto na realidade do público, 
formado por diferentes perfis de cidadãos. 
O’Donnell & Willoughby (2017) destacaram 
que a formatação visual de informações em 
postagens no Instagram afetou a perceção da 
eficácia da mensagem. Logo, os posts podem 
contribuir para ampliar a literacia em saúde 
dos cidadãos, aumentando a habilidade de bus-
car, encontrar, entender e avaliar informações 
expostas por fontes eletrónicas e o seu potencial 
uso para resolver problemas de saúde (Norman 
& Skinner, 2006, p. 1). Glik (2007) reitera a 
importância das imagens e gráficos durante a 
comunicação de crises e emergências sanitá-
rias. Para a autora, elas são mais fáceis de serem 
compreendidas por pessoas com baixa literacia. 

Cool, Claravall, Hall, Taketani, Zepeda, Gehner e 
Davies-Lowe (2015) e Malik, Khan e Quan-Haase 
(2021) registraram, com intervalo temporal rele-
vante, o maior alcance de infográficos do que de 
fotografias para a abordagem de comunicação 
de risco em saúde. Esse tipo de imagem geral-
mente é editado no formato card, contendo textos 
e ilustrações (ou fotos). Teoh et al. (2019) reite-
ram a importância dos infográficos na receção 
das mensagens e acrescentam os gráficos com 
humor para abordagem de temas de saúde junto 
aos jovens, ao invés de imagens da doença e/ou 

de pacientes. Ao analisar o uso do Instagram por 
autoridades sanitárias internacionais no início 
da pandemia da COVID-19, Malik et al. (2021) 
reforçaram a importância dos infográficos na 
explicação visual de temas complexos.

Nos estudos exploratórios empreendidos nesta 
pesquisa, observou-se que os infográficos têm 
sido a estratégia dominante em perfis de saúde 
pública. Entretanto, no primeiro ano pandemia 
da COVID-19, agências como a OMS acentua-
ram a publicação de vídeos para explicar temas 
como vacinação e prevenção do vírus. Esse tipo 
de mensagem foi exposto com depoimentos de 
profissionais de saúde, de gestores e de figuras 
públicas, com animações e durante coletivas de 
imprensa. Além do feed principal, eles foram 
armazenados no IGTV, nos stories e abordadas 
em lives. No perfil da OMS – @who – foi possível 
observar o equilíbrio entre imagens no feed prin-
cipal, com o uso intercalado de infográficos, cards 
(com ilustrações estáticas e animações), vídeos e 
fotografias. Elas foram acionadas nas modalida-
des carrossel, IGTV (vídeos longos), vídeos de até 
60 segundos e, em menor proporção, através de 
cards únicos. O tipo menos recorrente de publica-
ção nesse perfil foi o de imagens contendo apenas 
texto – elas foram publicadas, principalmente, no 
modo carrossel. Isso garantiu mais dinâmica ao 
conteúdo. Observou-se que o uso de cada tipo 
de post foi planeado de acordo com a natureza 
das mensagens.  
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Ao considerar a produção de imagens para um 
perfil sanitário público, recomenda-se que:

As mensagens privilegiem as imagens con-
tendo infográficos, ilustrações ou fotos nos 
diferentes espaços do Instagram. Elas são rele-
vantes, sobretudo para detalhar informações 
complexas visualmente. Os posts contendo ape-
nas textos (estáticos) tendem a despertar menor 
interesse nessa plataforma, contudo eles tam-
bém podem ganhar mais dinâmica em vídeos 
ou posts do tipo carrossel; 

Os posts construam narrativas adotando os dife-
rentes canais de imagem disponíveis e as suas 
ferramentas (fotos em carrossel no feed, stories, 
etc.);

O diálogo das imagens escolhidas com o tema 
central da mensagem. Também se recomenda a 
apresentação de uma perspetiva de diversidade 
quanto aos fatores de equidade (imagens com 
representações de diferentes gêneros, etnias e, 
quando indicado, de perfis etários); essa diver-
sidade também se aplica aos diferentes cenários 
geográficos (cenas urbanas e de áreas rurais) e 
status de saúde (com a inclusão de pessoas com 
deficiência, doentes crónicos, etc.);

As mensagens possam incluir pessoas de modo 
intercalado aos infográficos, com o objetivo de 
humanizar a informação e atrair a atenção para 
temáticas específicas. Entretanto, deve-se aten-
tar à privacidade dos cidadãos quando citados 
no contexto de determinadas doenças. Esses 
indivíduos devem autorizar a exposição da sua 
imagem no perfil;

As imagens devem seguir as normas de bios-
segurança nacionais e internacionais em vigor. 
Por exemplo, quando registrarem ambiente 

hospitalar ou de laboratórios, os profissionais 
expostos devem utilizar corretamente os equi-
pamentos de proteção individual (EPI), como 
luvas e máscaras (quando for obrigatório), e 
evitar adornos (anéis, brincos, etc.), uma vez 
que as imagens oficiais devem estimular essas 
práticas;

Os posts devem inserir legendas, texto alterna-
tivo para todas as imagens, audiodescrição e 
traduções em línguas de sinais nos vídeos. Em 
países com mais de um idioma oficial, a tradu-
ção do conteúdo é fundamental.

As propostas dos conteúdos nos canais de 
saúde pública enfatizam ações de promoção da 
saúde. Isso permite diversas abordagens, a par-
tir da perspetiva da prevenção. Deve-se evitar 
a publicação de imagens contendo registro de 
procedimentos cirúrgicos. Recomenda-se que 
fotografias de documentos públicos ou textos 
longos (como a íntegra de notas à imprensa) 
devem ser evitados. Esses exemplos foram 
retirados de publicações feitas por autorida-
des sanitárias da América do Sul, entre 2020 e 
2021 (Pinto et al., 2021). 

Outra falha recorrente, observada nos conteú-
dos de autoridades sanitárias, corresponde aos 
erros na edição das imagens. No Instagram, 
elas devem ser produzidas, preferencialmente, 
para o consumo na tela de telemóveis, apesar 
do acesso à app ocorrer em computadores pes-
soais e em outros dispositivos. Isso implica ter 
atenção às diferentes dimensões nos canais do 
Instagram, à resolução das imagens em cada 
um desses espaços e à produção de mensagens 
que serão visualizadas em dispositivos móveis 
(tamanho da fonte usada, contraste, etc.). 
Destaca-se que essas dimensões são detalhadas 
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em softwares de edição de imagens para plata-
formas digitais. Elas também são dinâmicas, 
pois podem sofrer alterações, caso ocorram 
mudanças nos padrões. A Tabela 1 apresenta 
os tamanhos vigentes em 2021: 

O Instagram recomenda que os vídeos tenham 
o formado Mp4 ou MOV e tamanho máximo 
de 4 Gigabytes (GB). A empresa orienta, em seu 
blog, que os vídeos para stories e reels tenham 
formato vertical (proporção 9:16, sendo que o 
primeiro dígito refere-se à largura e o segundo 
à altura) e os do feed tenham as dimensões 1:1 
(quadrado) e 4:5 (vertical). Podem ser comparti-
lhados vídeos curtos – nos stories (até 15 segun-
dos), no reels e no feed (até 60 segundos) – , e 
vídeos longos – no IGTV ou transmissões em 
tempo real, as lives, ambos com até 60 minu-
tos. A duração das imagens em cada uma das 
opções também pode ser modificada pela pla-
taforma. Perfis de figuras públicas ou de insti-
tuições com ampla visibilidade podem ter esse 
tempo ampliado, sobretudo o do IGTV e das 
lives.

4.2.3 Texto

O texto é a segunda dimensão das mensagens 
produzidas por atores públicos no Instagram. 
Ele é evidenciado, principalmente, pelas legen-
das das imagens. Também está presente nos sto-
ries, nas propostas de interações sugeridas para 
esse espaço (quiz e localização), nas hashtags, 
em marcadores propiciados pela plataforma 
(localização geográfica e marcações de pes-
soas), nas interações feitas com utilizadores em 
comentários e nas direct messages. Esse recurso 
será discutido a partir da sua inteligibilidade, 
ou seja, a capacidade de comunicar conteúdos 
sobre saúde de forma compreensível, adaptada 
ao público. Serão sugeridas ideias para tornar 
esses textos mais atrativos, por meio de narra-
tivas centradas nos utilizadores. O texto confi-
gura-se como um relevante recurso de acessi-
bilidade de mensagens, seja por meio de texto 
alternativo e/ou através de legendas descriti-
vas de imagens. 

Sugere-se que as legendas complementem as 
imagens, com texto direto, objetivo, claro e que 
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Tipo de Imagem Aspeto da proporção Resolução do Post

Post quadrado (feed) 1:1 1080x1080 pixels

Post retrato (vertical) (feed) 4:5 1080 x1350 pixels

Post paisagem (horizontal) 
(feed)

1.91:1 1080 x 1350 pixels

Stories, IGTV e Reels 9:16 (vertical)

16:9 (horizontal)

 1080 x 1920 pixels

Imagem capa IGTV 1:1.55 420 x 654 pixels
Fonte: (MLabs, 2021).

Tabela 1: Dimensões das imagens de posts (vídeos ou imagens estáticas) em 2021
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possam ampliar o alcance e o entendimento da 
mensagem. Novillo-Ortiz e Hernández-Pérez 
(2017) indicam a adequação do vocabulário 
usado para se referir a termos relacionados à 
saúde pública, a fim de facilitar a compreensão 
e recuperação das informações. Abaixo são lis-
tadas sugestões referentes ao uso do texto nas 
publicações sobre saúde: 

Produza textos compreensíveis ao maior 
número de pessoas possível;

Adeque os textos ao público nos posts (feed, 
stories, reels), inclusive nas transmissões em 
tempo real feitas pelo órgão. Esse conteúdo 
será ouvido por pessoas com diferentes enten-
dimentos sobre saúde e será convertido em 
legendas, quando for arquivado no catálogo 
de vídeos da IGTV;

Termos técnicos devem ser convertidos em 
palavras acessíveis. Por exemplo, a palavra 
cefaleia ficará mais compreensível se for subs-
tituída por dor de cabeça; 

Jargões da saúde (de médicos, farmacêuticos, 
etc.) devem ser evitados e, quando utilizados, 
devem ser explicados. A sigla AVC, por exem-
plo, é a redução do termo Acidente Vascular 
Cerebral. A expressão completa deve ser usada 
pela primeira vez no texto e depois pode ser 
reduzida.

Quando o uso de palavras complexas e neolo-
gismos (palavras novas) for imperativo, pode 
ser tema de um post explicativo sobre o termo. 
Em 2020, a OMS recorreu a essa estratégia ao 
explicar a origem do nome do SARS-CoV-2, res-
ponsável pela doença COVID-19;

A extensão das legendas deve ser pensada na 
lógica da leitura em dispositivos móveis, ou 

seja, legendas curtas, que devem conter as prin-
cipais informações da mensagem. Evite publi-
car textos longos e com estrutura semelhante 
ao texto jornalístico, com uso de citações diretas 
quando há declarações entre aspas;

Estimule o aprofundamento dos temas em 
outros canais oficiais do órgão. Posts (no feed) 
podem ser encerrados com orientação para 
acessar o website da entidade. No Instagram, 
as autoridades sanitárias podem optar por 
serviços de armazenamento de links como o 
Linktree. Eles direcionam os utilizadores para 
links externos, uma vez que esses não são aces-
síveis nas legendas da app. O armazenador de 
links fica disponível na biografia do perfil, des-
crita como bio. Nos stories é possível usar links 
para direcionar aos conteúdos externos;

Inclua pictografias como os emojis nas legendas 
para ampliar o alcance das mensagens. Esses 
recursos gráficos podem condensar informa-
ções para diferentes públicos;

Inclua as legendas alternativas nas publica-
ções e audiodescrição nos vídeos para ampliar 
a acessibilidade das mensagens.

Outro desafio relacionado ao alcance dos cida-
dãos refere-se à articulação entre texto e ima-
gem para a criação de narrativas capazes de 
despertar atenção dos utilizadores e potencia-
lizar a adesão a propostas sugeridas, sobretudo 
em campanhas de saúde. Como aconselhado 
anteriormente, a presença de pessoas nos con-
teúdos será fundamental na formatação dessas 
narrativas, elaboradas a partir da ênfase nas 
emoções. Elas devem ser relacionadas a um tipo 
específico de público, devem ter as suas mensa-
gens textuais e visuais expostas de forma clara 
a esse segmento e em sintonia com o público 
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abordado. Essa narrativa pode ser contada em 
etapas, distribuída nos diferentes canais do 
Instagram e atentar às linguagens desses dife-
rentes recursos.

Em 2018, o MS criou uma websérie sobre os pais 
de primeira viagem, com um casal jovem. A 
série narrou a experiência desde a descoberta 
da gestação até o parto. Esses vídeos ficaram 
armazenados na íntegra no YouTube, enquanto 
fragmentos foram inseridos no feed do @min-
saude, além de fotografias. Ambos os conteú-
dos apresentavam informações básicas dos epi-
sódios, como o tema central, e direcionavam o 
utilizador ao conteúdo completo no YouTube. 
Hoje, essa websérie poderia ser armazenada no 
IGTV. De todo modo, a estratégia de diálogo 
entre as diferentes plataformas da autoridade 
sanitária é positiva, pois pode dar visibilidade 
a um tema de forma mais enfática e estimu-
lar os utilizadores a conhecer os demais perfis 
adotados. 

4.2.4 Interação

O diálogo com os cidadãos destaca-se como a 
ação capaz de potencializar o alcance dos perfis 
de autoridades sanitárias em plataformas de 
redes sociais (Eriksson, 2018; Galiano-Coronil 
& MierTerán-Franco, 2019; Gesser-Edelsburg 
et al., 2018; Lwin et al., 2018). No contexto da 
saúde pública, essa interação com o cidadão no 
ambiente digital é também uma oportunidade 
de ampliar o seu acesso aos direitos à comuni-
cação e à saúde. As ferramentas disponíveis na 
plataforma permitem a escuta direta dos grupos 
de interesse da sociedade (e dos indivíduos) e 
garantem ao órgão uma possibilidade de res-
posta, sem intermediários. Esse contato pode 

permitir a participação social direta e indireta-
mente. A primeira forma ainda é pouco explo-
rada no ambiente público e incluiria a presença 
de representantes de grupos sociais na delibera-
ção e curadoria de conteúdos, além do protago-
nismo nas mensagens produzidas. A segunda 
forma de participação social seria viabilizada 
com a escuta de demandas e a sua inclusão na 
pauta dos conteúdos. Neste estudo, compar-
tilha-se a perspetiva de Stevanim e Murtinho 
(2021), que consideram o direito à comunicação 
estruturante dos demais direitos. Os autores 
enfatizam a participação social enquanto uma 
posição estratégica na construção do protago-
nismo do cidadão, na busca por direitos, em 
particular, os da saúde. 

A efetiva participação social dos cidadãos é o 
elemento que diferencia o perfil de uma auto-
ridade pública de saúde de um repositório de 
conteúdos, muitas vezes composto por men-
sagens institucionais. Ela pode ser estimulada 
com a interação entre o perfil e os utilizado-
res, externalizada nos comentários. No estudo 
longitudinal realizado nos perfis de Portugal 
e do Brasil, identificou-se um posicionamento 
verticalizado das autoridades, sem a devida 
escuta dos cidadãos. No @sns_pt, as questões 
dos utilizadores não foram respondidas e, no @
minsaude, o número de respostas foi reduzido 
diante das interações existentes. Essa falta de 
diálogo foi uma característica recorrente nes-
ses dois perfis, entre 2019 e 2021, e precisa ser 
revista com urgência nos respetivos planea-
mentos das autoridades. Ela não é exclusiva dos 
países analisados, sendo verificada no âmbito 
internacional, como nos perfis da OMS, OMS 
Europa, OPAS e de outras autoridades nacio-
nais na América do Sul. É, portanto, um desafio 
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a ser considerado no contexto interativo ofer-
tado pelas plataformas de redes sociais. 

O diálogo pode ser estimulado com a media-
ção de atores externos ao governo e prove-
nientes da sociedade. Santarossa e Woodruff 
(2018) recomendam o uso de líderes de opi-
nião (posição semelhante aos digital influencers) 
para disseminar conteúdo sobre saúde para 
um público maior em campanhas de saúde. 
Para Lutkenhaus, Jansz e Bouman (2019), os 
influenciadores sociais têm potencialidade de 
contribuir para as estratégias de comunicação 
e saúde pelo potencial impacto que têm em 
definir e mudar a agenda pública das comu-
nidades online, enquanto líderes de opinião. 
Os autores sugerem que influenciadores com 
interface em mais de uma comunidade podem 
atuar como pontes na distribuição de mensa-
gens entre essas comunidades. Tang, Bie, Park e 
Zhi (2018) orientam o uso de porta-vozes alter-
nativos como fontes de informação (médicos, 
pesquisadores e celebridades) para difundir 
dados úteis e promover a prevenção e o trata-
mento oportuno, nomeadamente em cenários 
em que há desconfiança no governo. Essas cola-
borações seguem uma lógica anterior à própria 
Internet e têm sido intensificadas no ambiente 
digital, inclusive em ações publicitárias comer-
ciais que enfatizam a cocriação entre marcas 
e figuras de interesse a determinados grupos. 
Contemporaneamente, as narrativas contendo 
o cidadão também têm despertado a atenção 
no ambiente digital. Histórias protagonizadas 
por pessoas e o seu cotidiano, “a vida real”, con-
textualizadas com uma determinada questão 
de saúde podem ser intercaladas com as ações 
citadas acima. 

As autoridades sanitárias também podem esta-
belecer parcerias no ambiente digital com dife-
rentes segmentos da sociedade. Este elo tem 
potencial para ser feito em campanhas con-
juntas e ou na exposição de conteúdos exter-
nos, de interesse à saúde. Os elos podem ser 
estabelecidos entre atores do próprio governo, 
agências sanitárias (internacionais, nacionais, 
etc.), grupos de advocacy representados por 
Organizações Não Governamentais (ONGs), 
movimentos sociais, entre outros. Essas relações 
devem refletir interesses relacionados à saúde 
pública e a capacidade de interlocução entre os 
atores governamentais e a sociedade. Devem 
adotar uma abordagem transparente, no sen-
tido de estimular a confiança da população nas 
instituições envolvidas.

A interação é apontada pelo Instagram como 
estratégia para garantir o engajamento dos 
utilizadores com os perfis. A partir do uso das 
affordances do Instagram é possível estimular 
a interação com as comunidades existentes. O 
Instagram recomendou como estratégias de 
interação: a produção de vídeos; o uso dos sto-
ries para inquéritos, votações, avaliações, de 
realidade aumentada (com uso de filtros) e de 
figuras dinâmicas (como gifs e stickers); a rea-
lização de lives com convidados. Essas ações 
têm potencial de serem ampliadas com o uso de 
legendas que estimulem a participação – com 
perguntas (Malik et al., 2021) e com convite 
para marcar amigos nos posts, a exemplo do 
convite para doação de sangue ou vacinação 
e a disseminação de conteúdos. Ressalta-se a 
importância do uso de hashtags nas legendas, a 
fim de delimitar o assunto principal das men-
sagens e o tornar rastreável em buscas feitas 
na plataforma. 
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Ao analisar as opções de interações ofertadas 
no Instagram, a partir da perspetiva da parti-
cipação social na saúde pública, este estudo as 
considera limitadas. Tal concepção decorre da 
superficialidade dos modos de contacto entre 
o utente e o órgão na plataforma. A participa-
ção social pressupõe escuta, diálogo e esses 
processos ainda não estão estabelecidos na 
comunicação das autoridades sanitárias aqui 
analisadas. Tais entidades ainda adotam um 
modelo vertical de interação com os utentes. 
Entretanto, não se pode negar que apesar da 
superficialidade apontada e dessa dificuldade 
de diálogo com os cidadãos, essas ferramen-
tas se configuram como uma forma de atrair 
a atenção de utilizadores para temas relevan-
tes a sua saúde. Uma vez iniciado o diálogo 
com os cidadãos, sobretudo os nativos digitais, 
nesses espaço de interação, a autoridade sani-
tária pode criar estratégias com potencial de 
estimular a participação social. Outro aspeto 
positivo dessa aproximação é a possibilidade 
que os utentes terão de acompanhar a gestão 
das políticas públicas na saúde, uma vez que 
as autoridades precisam adotar a transparência 
para divulgar os assuntos de interesse público. 

Abaixo são listadas sugestões referentes à inte-
ração dos perfis de saúde:

Dialogue com os seus utilizadores por meio 
das legendas, das interações feitas nos comen-
tários e das direct messages recebidas. Nas redes 
sociais, a relação busca horizontalidade, ou seja, 

está mais próxima de uma conversa, e não de 
um anúncio publicitário ou de matéria jorna-
lística, características da assimetria da fala de 
uma das partes;

As autoridades precisam responder aos ques-
tionamentos e às dúvidas da população relati-
vos aos posts publicados nos comentários e nas 
mensagens diretas;

O diálogo com a população deve ser feito com 
transparência, uma vez que a confiança na auto-
ridade sanitária será determinante para a ade-
são às recomendações feitas; 

Monitorize e incorpore as demandas por infor-
mações feitas nos comentários;

Exponha posts resultantes de demandas da 
população, com respostas às dúvidas e suges-
tões feitas;

Utilize os espaços disponíveis no Instagram 
para dar dinâmica aos conteúdos e potenciali-
zar as ferramentas de cada um para a interação;

Estabeleça parcerias entre atores da saúde, em 
escalas nacional e internacionais, e de outros 
segmentos da sociedade; 

Interaja com outros perfis de saúde pública para 
ampliar a visibilidade entre os utilizadores no 
Instagram (por meio de marcações e citações 
em posts e de repostagens); 

Crie publicações que convidem à interação, a 
exemplo dos posts sobre agendamento de vaci-
nação e campanhas com hashtags.
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Monitorização e avaliação dos resultados 

A monitorização de um perfil de saúde pública 
no Instagram deve observar as interações dos 
utilizadores com o perfil (seguidores e não 
seguidores), as referências feitas ao perfil nessa 
plataforma (citações diretas com o uso do @, 
seguido do nome da conta, com hashtags ou cita-
ções de temas pertinentes), assim como atores 
relacionados à temática (influenciadores, profis-
sionais da saúde, políticos, atletas, entre outros). 
Ela deve ser realizada periodicamente e é feita 
a partir da definição dos indicadores-chaves de 
performance (Key Performance Indicator – KPI). 
Eles devem ser alinhados aos objetivos delimi-
tados para o perfil e revelam o andamento de 
uma estratégia para atingi-los. 

No segmento da comunicação de instituições 
públicas, tão relevantes quanto os KPIs que 
identificam o crescimento da audiência por 
meio do número de seguidores, são os indica-
dores de interação ativa (também descrita como 
envolvimento) – realizada por meio dos núme-
ros de comentários e gostos. Os KPIs podem 
ser articulados entre as métricas ofertadas pelo 
Instagram, divididas entre informações sobre 
os utilizadores que frequentaram o perfil e cada 
tipo de postagem existente na aplicação (sto-
ries, feed, etc.), e métricas elaboradas pelas equi-
pas. Exemplo de KPI relacionado ao diálogo 

com cidadão seria o número (total e média) de 
comentários respondidos pela equipa em um 
determinado intervalo. Esse dado seria acom-
panhado da métrica número de comentários 
(por post e geral). Os resultados do mapeamento 
devem ser organizados em relatórios semanais, 
quinzenais e mensais. Em situações de geren-
ciamento de crise (sanitária, institucional, etc.), 
esses relatórios precisam ter intervalos meno-
res, de acordo com as demandas. Recomenda-se 
que campanhas de saúde tenham relatórios 
separados para mensurar detalhadamente o 
alcance da ação. Os dados resultantes desse 
processo serão adotados para ancorar a tomada 
de decisões na gestão do perfil. 

As ferramentas de monitorização das intera-
ções realizadas nas plataformas digitais estão 
cada vez mais detalhadas, especialmente as 
pertencentes aos criadores das aplicações. As 
plataformas do Meta ofertam informações para 
perfis profissionais (que podem ser de gover-
nos, criadores de conteúdo, figuras públicas, 
empresas, etc.) sobre o comportamento do 
utilizador durante o uso da aplicação (locali-
zação geográfica, faixa etária, género, alturas 
de maior atividade no perfil), além dos indi-
cadores de audiência referentes a cada tipo 
de publicação e ao perfil em geral (número de 
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seguidores, gostos, visualizações, comentários, 
marcações, post salvo, etc.). O Instagram dispo-
nibiliza dentro do seu aplicativo a ferramenta 
insights para contas profissionais, com métricas 
detalhadas e informações relativas aos últimos 
60 dias de ações do perfil. Com essa função, é 
possível acompanhar as contas alcançadas, as 
interações com conteúdos (gostos, conteúdos 
salvos, posts enviados por mensagens diretas, 
etc.), os novos seguidores e os utilizadores que 
visitaram o perfil e não o seguem. Esses dados 
serão detalhados por áreas de conteúdo (IGTV, 
reels, feed e stories). A app sugere estratégias de 
promoção de conteúdo, com base nos dados 
citados acima. Tais sugestões envolvem o paga-
mento de impulsionamento de conteúdos.  

Externamente, o Facebook oferece ferramen-
tas como o CrowdTangle aos seus parceiros. Ela 
permite que empresas, produtores de conteú-
dos, jornalistas e académicos tenham acesso 
um conjunto de dados sobre perfis públicos 
no Facebook, Instagram e Reddit. O acesso é 
feito mediante autorização do Facebook e não 
é cobrado (até a escrita deste guia). Também 
disponibiliza análises personalizadas de indi-
cadores sobre a disseminação de conteúdos e 
indica influenciadores. Permite comparações 
entre desempenho de perfis, facilitando ações 
de benchmarking (observar as estratégias da con-
corrência). O CrowdTangle produz relatórios de 
atividades entre as plataformas. Esse conjunto 
de informações citadas acima norteia as estra-
tégias para elaboração e distribuição dos con-
teúdos de instituições presentes no Instagram. 
Por outro lado, essa precisão de dados contrasta 
com a falta de transparência característica da 
lógica algorítmica dessa plataforma sobre os 
critérios de recomendação dos conteúdos 

de interesse público nos feeds privados, dos 
indivíduos. 

Há uma profusão de empresas que disponibi-
lizam aplicações e websites de monitorização 
externos ao conglomerado, com ferramentas de 
gerenciamento de perfis em plataformas sociais. 
Predominam nesse cenário as ferramentas pagas, 
porém é possível encontrar algumas com a estra-
tégia de disponibilizar parte do conteúdo sem 
cobrança. São exemplos de sistemas de moni-
torização para o Instagram o NotJustAnalytics 
(https://www.notjustanalytics.com), Mlabs 
(https://www.mlabs.com.br) e o Metricool 
(https://app.metricool.com). Há aplicações 
para extração de dados no Instagram como o 
PhantomBuster (https://phantombuster.com) 
e o Popsters (https://popsters.com). O cenário 
de monitorização é dinâmico e sempre traz novas 
ferramentas aos gestores de perfis profissionais. 

O acompanhamento contínuo do trabalho rea-
lizado por uma entidade de interesse público 
é vital ao cumprimento do seu propósito de 
ampliar o acesso dos cidadãos à um determinado 
tema. Os dados provenientes das interações com 
utilizadores oferecem informações para estreitar 
o relacionamento entre a entidade e o seu público. 
Por exemplo, quais as publicações geram maior 
número de comentários? Quais geram mais 
arquivamento (salvar post) de conteúdo pelos 
utilizadores? A diferença de género (homens e 
mulheres) é marcante nessas duas últimas ações 
citadas? O conjunto de dados disponíveis pelas 
ferramentas de monitorização existentes acabam 
por ofertar informações além do perfil de origem 
e abrangem também as discussões sobre saúde, 
além de expor atores e comunidades relevantes 
nesse contexto. 
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A monitorização auxiliará na identificação de 
temas de interesse dos diferentes grupos em 
interação e de sentimentos dos utilizadores 
diante dos tópicos, expostos especialmente 
nos comentários. Por meio desse mapeamento 
também é possível identificar os temas trans-
versais à saúde em discussão na plataforma. 
Esses dados qualitativos e quantitativos podem 
ajudar a delinear aspetos da perceção dos cida-
dãos sobre as políticas sanitárias em curso e 
sobre o desempenho da sua exposição no 
Instagram. Eles podem oferecer diretrizes para 
segmentar conteúdos e, com isso, potenciali-
zar campanhas e a disseminação de informa-
ções relevantes. A partir desses dados, pode-
-se considerar também parcerias institucionais 
como outras autoridades sanitárias, instituições 
não governamentais e influenciadores digitais 

que compartilhem públicos semelhantes e/ou 
novos públicos que se pretenda alcançar.  

Esse acompanhamento frequente é um dos 
principais componentes para a avaliação dos 
resultados da presença digital de uma autori-
dade sanitária nessa plataforma. Essa avaliação 
inclui a observação do alcance de objetivos pro-
postos pelo planeamento. Ela é feita em médio 
e em longo prazo, e permite identificar lacunas 
existentes e reorganizar fluxos para aumentar o 
alcance da sua atuação. Os resultados do traba-
lho de um perfil direcionado a ampliar o direito 
à comunicação e à saúde dos cidadãos devem 
priorizar a relação estabelecida entre o público 
e o órgão. O crescimento desse público e a rede 
de interações formadas por esse perfil são refle-
xos desse esforço de ouvir, incluir e buscar o 
diálogo com os cidadãos. 
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Crises sanitárias e desinfodemia: apontamentos da COVID-19 

Neste capítulo serão expostas recomendações 
sobre a gestão de emergências sanitárias na con-
juntura de avanço das plataformas digitais, com 
ênfase nas mídias sociais. Tais orientações serão 
observadas à luz do desdobramento do com-
bate global ao novo coronavírus. A pandemia 
da COVID-19 já alcançou 31 meses de dura-
ção, entre março de 2020 a outubro de 2022, 
com mais de 614 milhões de casos registrados 
e mais de 6,5 milhões de mortes notificadas. 
Nos países analisados neste estudo já foram 
perdidas 685 mil vidas no Brasil e mais de 25 
mil em Portugal. O estudo comparado entre 
esses países expôs o protagonismo da comu-
nicação sobre a saúde pública ao dinamizar 
a disseminação de informações sobre o novo 
vírus e ao combater a epidemia da desinforma-
ção em curso, principalmente nas redes sociais. 
Também foi evidenciada outra interface, que 
revelou a sua instrumentalização por atores 
políticos. Ambas as ocorrências tornam ainda 
mais necessária a aproximação do debate entre 
os direitos à comunicação e à saúde.  

Na saúde pública, as crises sanitárias são abor-
dadas a partir da perspetiva da Comunicação 
de Riscos em Situações de Emergência (tradu-
ção de Emmergence Risk Communication – ERC) 
(World Health Organization, 2018). Trata-se de 

uma intervenção executada antes (como parte 
das atividades de preparação), durante e depois 
(para ajudar na recuperação) de uma emergên-
cia, com vistas a permitir a todas as pessoas em 
risco tomarem decisões informadas para prote-
gerem a si próprias, às suas famílias e às comu-
nidades contra as ameaças à sua sobrevivência, 
saúde e bem-estar (World Health Organization, 
2018, p.1). A ERC é uma das interfaces da comu-
nicação de risco de crise (Glik, 2007) e é pautada 
pela construção de elos de confiança entre as 
comunidades afetadas e as autoridades envol-
vidas. Para Glik (2007), o processo de comu-
nicação deve conter elementos de confiança, 
credibilidade, transparência e responsabilidade 
pelas fontes de informação, uma vez que o des-
crédito ameaça a adesão dos grupos distintos 
às medidas de enfrentamento da crise. 

Nas diferentes escaladas de uma emergência, 
seja uma epidemia localizada em países ou uma 
pandemia, as autoridades de saúde pública 
(locais, nacionais e internacionais) são as princi-
pais lideranças do seu enfrentamento. Isso inclui 
a organização dos esforços de comunicação 
para uma resposta à sociedade. Essas autorida-
des tendem a ser reconhecidas como lideranças 
confiáveis (Slavik, Darlington, Buttle, Sturrock 
& Yiannakoulias, 2021). Segundo a OMS (2018, 
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pp. 11-12), “quanto maior a confiança nas capa-
cidades dos responsáveis públicos e dos gover-
nos para responderem a uma emergência de 
saúde pública, tanto maior a probabilidade de 
se adotarem as ações recomendadas”.

Para alcançar a confiança dos cidadãos, a OMS 
orienta o desenvolvimento de sistemas de infor-
mação e comunicação alinhados às necessida-
des dos cidadãos e reforça a importância de 
envolvê-los nesse processo, a fim de garantir o 
fluxo de informações em todos os setores. Isso 
demanda atenção dos fatores sociais, económi-
cos, políticos e culturais, que podem interferir 
na perceção do risco e impactar o comporta-
mento das pessoas diretamente expostas. A 
construção desse diálogo horizontal e partici-
pativo segue os elementos já expostos por Glik 
(2007), aos quais a OMS acrescentou a neces-
sidade de produzir mensagens de fácil com-
preensão (reformuladas, periodicamente, para 
atender às mudanças ocorridas na emergên-
cia), o reconhecimento de incertezas e o uso de 
diversas plataformas, métodos e canais para 
difusão (e elaboração) das mensagens. É um 
exemplo dessa recomendação: criar comuni-
cação científica numa linguagem de fácil com-
preensão. Indica-se o uso de imagens e gráficos 
para ilustrar os conceitos e recomendações aos 
diferentes grupos, inclusive aqueles com baixa 
literacia (Glik, 2007); não ocultar informações 
negativas, como o número de vítimas; evitar a 
divulgação de informação divergente por parte 
de diferentes organismos. Slavik et al. (2021) 
propõem a adaptação geográfica de informa-
ções de risco sobre uma emergência em curso, 
uma vez que o risco pode variar significativa-
mente entre populações e regiões. 

Eriksson (2018) reuniu um conjunto de orien-
tações para o uso das plataformas de mídias 
sociais durante crises, nas quais defende a 
necessidade de criar um diálogo com stakehol-
ders em períodos anteriores à crise (na pré-crise) 
e de compreender a lógica de cada plataforma 
usada. Essas ações potencializariam o alcance 
das mensagens institucionais em períodos de 
crise, uma vez que as entidades já estabelece-
ram uma relação com os cidadãos. Por meio 
dessas plataformas, elas podem difundir men-
sagens ao público em momentos precisos, com 
fontes oficiais. Assim, as mídias sociais passam 
a ser importantes espaços de complementação 
do gerenciamento de emergências, somadas 
às ações realizadas nos veículos massivos. 
Destacam-se pela potencialidade de monitori-
zação, em tempo real, das mensagens dos cida-
dãos e outros atores sociais sobre a crise. 

A pandemia da COVID-19 foi a segunda do 
século XXI e ocorreu em um cenário no qual 
a sociedade estava hiperconectada, apesar da 
presença de áreas sem acesso à rede ao redor 
do globo. A condução dessa crise por autori-
dades foi mediada, sobretudo, pelas platafor-
mas de redes sociais. Essa proximidade pode 
ser verificada desde o seu anúncio, realizado 
em uma conferência de imprensa transmitida, 
em tempo real, pelo Facebook e pelo YouTube 
da OMS (Pinto et al., 2020). Em 2020, as auto-
ridades de saúde internacionais e nacionais 
passaram a adotar as diferentes redes sociais 
para comunicação direta com os cidadãos sobre 
essa emergência. De entre essas plataformas, o 
Instagram foi adotado como uma ferramenta 
eficaz na comunicação de crise, com capacidade 
de envolver o público por meio da mediação 
de conteúdos feitos por celebridades, de posts 
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contendo esclarecimento e do uso de infográ-
ficos (Malik et al., 2021; Pinto et al., 2021; Pinto 
et al., 2021b).

Entretanto, nessa última pandemia, o protago-
nismo das redes sociais enquanto ferramenta 
da ERC passou a conviver com uma crescente 
controvérsia, a infodemia – uma epidemia de 
desinformação sobre a COVID-19 (Eysenbach, 
2020), uma vez que as redes de mídias sociais 
condensavam, simultaneamente, a divulga-
ção de informações precisas e a desinforma-
ção sobre o novo coronavírus (Gabarron et al., 
2021; Recuero et al., 2021). Para Karlova e Fisher 
(2013), a desinformação ocorre quando o con-
teúdo informativo é deliberadamente enganoso 
e foi elaborado para essa finalidade. Os autores 
o diferenciam de misinformation (má-informa-
ção), descrita como um conteúdo impreciso, 
mas sem o propósito de enganar. Ela pode 
ter consequências significativas para indiví-
duos, governos e empresas. Quando os indi-
víduos acreditam em informações enganosas, 
elas podem influenciar suas ações e decisões 
(Karlova & Fisher, 2013). 

A infodemia sobre o novo coronavírus pas-
sou a ser considerada um problema de saúde 
pública (Salaverría et al., 2020). A Unesco pro-
pôs o termo desinfodemia para se referir à nova 
desinformação sobre a COVID-19, responsável 
por criar confusão referente à ciência médica, 
com impacto imediato em todas as pessoas do 
planeta e em sociedades inteiras. A organização 
a considera mais letal do que a desinformação 
sobre outros assuntos (Posetti & Bontcheva, 
2020). A desinformação pode ser estruturada 
por indivíduos, grupos organizados, atores esta-
tais, figuras públicas e pelas mídias (Bontcheva 

& Posetti, 2020; Pitas & Ehmer, 2020; Viswanath 
& Pinnamaneni, 2020). Ela é criada, difundida e 
ampliada tanto organicamente, por pessoas que 
acreditam nela, quanto artificialmente, através 
de campanhas que fazem uso de tecnologia, 
como bots e algoritmos de recomendação. 

A distribuição da desinformação pode ocorrer 
por meio dos veículos massivos; contudo, as 
dinâmicas de circulação de informações nas 
mídias sociais favorecem a desinformação e, 
por isso, ela é frequentemente associada às pla-
taformas de redes sociais (Recuero et al., 2021). 
Nesses espaços, as práticas de desinformação 
são apropriadas por agrupamentos ideológi-
cos distintos (Recuero & Soares, 2020; Santos 
Junior, 2020), em constante polarização afetiva 
– quando grupos têm opiniões divergentes e 
nutrem aversão um ao outro (Recuero et al., 
2021). Muitos autores designam a organização 
desses grupos e o seu respetivo consumo e troca 
de informações pelo conceito de câmaras de 
eco (Sunstein, 2001), pelas quais os sujeitos se 
agrupam a partir das perspetivas ideológicas 
e se isolam dos demais grupos – o que reduz 
o contato com opiniões diversas. Ao analisar 
a desinformação em diferentes plataformas 
digitais, Recuero et al. (2021b) criticam o uso 
do conceito de câmaras de eco por entender 
que esse isolamento total é difícil. Eles defen-
dem que tais câmaras funcionam como grupos 
que filtram o conteúdo que compartilham, com 
preferência por informações de reforço a uma 
determinada perspetiva. 

Recuero et al. (2021) destacam o papel crescente 
de mídias hiperpartidárias para escoar desin-
formação, no Brasil, em constante oposição 
aos veículos tradicionais e com estratégias de 
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negócios inseridas na lógica da monetarização 
das plataformas digitais. Essa ideia também 
foi reforçada por Bennet e Livingston (2018), 
que apontam a disseminação de desinformação 
como parte integrante das estratégias de comu-
nicação para atacar e desestabilizar os oposi-
tores (democráticos) e para estabelecer novos 
modos ‘iliberais’ de governança em oposição a 
uma ordem da informação alinhada aos precei-
tos democráticos (Bennett & Livingston, 2018).

Entre 2020 e 2022, observaram-se esforços mul-
tilaterais para o enfrentamento da desinfode-
mia. No âmbito sanitário destacou-se o website 
criado pela OMS para corrigir desinformação 
sobre a COVID-19. A entidade também dis-
seminou conteúdos de divulgação científicas 
em suas redes sociais (Martin et al., 2020). No 
cenário dos conglomerados digitais, empresas 
como Facebook, Google e Twitter se compro-
meteram a direcionar utilizadores aos perfis de 
autoridades sanitárias e a remover conteúdos 
contendo desinformação (Limaye et al., 2020). 
Porém, Eysenbach (2020) classificou essa gestão 
infodémica como descoordenada, não apenas 
por não conseguir reduzir o avanço da desin-
formação, mas por enfatizar aspetos políticos e 
económicos, em detrimento da visibilidade de 
atores do ensino e pesquisa. 

No segundo semestre de 2021, a desinfode-
mia permaneceu como um desafio de múlti-
plas faces, em escala global, e passou a abran-
ger temas como a vacinação contra o vírus. 
Em revisão sistemática sobre o enfrentamento 
da desinformação relacionada à COVID-19, 
Gabarron et al. (2021) enfatizaram a importância 
de ações convergentes, de diferentes segmen-
tos da sociedade, para reduzir o impacto da 
desinfodemia: (i) utilizadores da mídia social, 

que devem evitar divulgá-la; (ii) plataformas 
de mídia social, que devem identificá-la, rotu-
lá-la como desinformação ou removê-la; e (iii) 
autoridades de saúde pública e provedores de 
saúde, que devem aumentar sua presença e as 
atividades relacionadas à COVID-19 nas mídias 
sociais. A partir de uma revisão sistemática, os 
autores reuniram uma síntese de propostas 
para combater a desinformação relacionada à 
COVID-19: 

1 – Disseminar informações confiáveis; 

2 – Abordar, conter ou desmistificar informa-
ções errôneas; 

3 – Aumentar o letramento dos utilizadores da 
mídia social sobre saúde;

4 – Supervisionar oficialmente as mídias em 
geral; 

5 – Introduzir políticas e regulação para mídias 
sociais;

6 – Aumentar a pesquisa sobre o tema. 

Entretanto, muitos utilizadores reproduzem ou 
repassam desinformações por desconhecer o 
teor equivocado ou intencional das mensagens, 
por falta de literacia em saúde. Quando a desin-
formação é feita por autoridades sanitárias, ou 
seja, fontes confiáveis para gestão de emergên-
cias, esta perceção tornou-se ainda mais com-
plexa. O estudo de Bradshaw e Howard (2019) 
identificou que os atores governamentais e par-
tidos políticos estão a adotar as plataformas de 
mídias sociais para difundir campanhas com 
conteúdos falsos, e que esse fenómeno tem cres-
cido em escala global. Tal ocorrência foi veri-
ficada no Brasil, país no qual a infodemia foi 
protagonizada pelo governo federal, por meio 
dos seus atores centrais como o presidente 
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da República, ministros, parlamentares do 
Congresso Nacional (Alcântara & Ferreira, 
2020; da Lopes & Leal, 2020; Gramacho & 
Turgeon, 2021). 

A principal autoridade sanitária do país foi 
um dos atores centrais da desinformação, o 
Ministério da Saúde (MS). Com posiciona-
mento contrário às recomendações da OMS e da 
OPAS (Organización Panamericana de Salud, 
2020), o MS promoveu o uso de medicamentos 
ineficazes contra a COVID-19 nos seus canais 
oficiais de comunicação com o cidadão (Pinto 
et al., 2021; Recuero et al., 2021). O órgão tam-
bém reduziu a transparência na condução da 
pandemia, por meio do apagão de dados acerca 
dos números de pessoas infetadas e de mortes. 
Associações entre instituições de ensino, pes-
quisa e grupos midiáticos passaram a informar 
a sociedade sobre o avanço do vírus. O MS atra-
vessou o primeiro ano da pandemia em uma 
gestão ineficiente e opaca da crise sanitária, 
principalmente no que se referiu à prestação de 
informações de interesse público – dentre elas, 
as orientações sobre prevenção (Pinto, 2021).

No caso dos brasileiros, a quem devem recor-
rer para obter informações verificadas sobre 
o enfrentamento da pandemia? Autoridades 
como OMS e OPAS produzem conteúdos 
em seus canais digitais nos idiomas Inglês e 
Espanhol e não traduzem as legendas para o 
português. A ausência de um ator centralizador 
de informações corretas e de transparência da 
gestão da crise pode abrir espaço à dissemina-
ção da desinfodemia. Esse cenário expôs um 
desafio multidisciplinar às áreas da comuni-
cação e da saúde a partir do reconhecimento 
das interferências da desinformação no direito 
à comunicação, por conseguinte, à saúde. Essa 
correlação é possibilitada pelo prejuízo causado 
no acesso às informações necessárias à tomada 
de decisões e projeta impactos a curto e longo 
prazo. 

Além das interferências no enfrentamento da 
pandemia, é possível apontar prejuízos no 
impacto das futuras estratégias de promoção 
da saúde e no potencial descrédito das institui-
ções de saúde pública, sobretudo para atender 
interesses económicos e políticos.
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Considerações finais 

Este guia de boas práticas retratou um objeto 
dinâmico, tanto pela natureza da plataforma 
analisada quanto pelas ações governamentais 
no âmbito da saúde pública. Ele trouxe reco-
mendações elaboradas a partir de uma inves-
tigação em torno dos perfis de autoridades 
sanitárias nacionais no Instagram, entre 2019 e 
2021. De modo geral, elas ofereceram orienta-
ções sobre a abordagem da saúde pública em 
plataformas de mídias sociais, nas quais há 
possibilidade de interação entre os atores. De 
modo específico, essas plataformas realçam a 
importância das mensagens construídas com 
ênfase nas imagens. 

A análise da comunicação com o cidadão pelo 
viés do direito à informação e do interesse 
público ampliou a utilidade do guia, uma 
vez que esses conceitos são essenciais ao diá-
logo realizado por atores governamentais e 
pelos cidadãos (em sistemas democráticos). 
Paralelamente a esse esforço, entende-se que 
as sugestões delimitadas no texto estão sujei-
tas a amadurecerem no compasso das novas 
transformações que decorrem no Instagram e 
na gestão sanitária dos respetivos governos. 
Por fim, este estudo tem uma contribuição 
que ultrapassa o seu pretenso caráter didático, 
pois registrou ações da comunicação pública 

durante a pandemia da COVID-19 em Portugal 
e no Brasil. Tais informações poderão ser rele-
vantes em análises posteriores, que discutam 
iniciativas de prevenção no contexto de emer-
gências sanitárias. Elas também ofertam pistas 
importantes para reconfigurar as estratégias 
no âmbito da comunicação pública da saúde, 
sobretudo a importância de se estabelecer canais 
de diálogo com os cidadãos durante crises. 

O Instagram desfruta de um período de expan-
são em escala global. Convive, simultanea-
mente, com plataformas já estabelecidas, como 
Facebook, YouTube, Twitter, e com novas apps, 
como o Tik Tok. Ao longo de uma década, 
tem adotado como estratégia a incorporação 
de diferentes funções dos seus concorrentes e 
ampliado os modos de comunicar dentro da 
aplicação. Esta proposta ainda tem funcionado 
e foi intensificada ao longo da pandemia da 
COVID-19, em 2020. Observou-se um avanço 
dos vídeos sobre as outras modalidades de ima-
gens e a maior atenção destinada à saúde na 
aplicação. Tais mudanças foram alavancadas 
por fatores externos, mas devidamente apro-
priadas nas affordances do Instagram, em um 
curto espaço de tempo. A velocidade imposta 
às narrativas audiovisuais, influenciada prin-
cipalmente pelo Tik Tok, foi respondida com 
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o estímulo de produção de conteúdos no reels; 
as lives foram uma alternativa de comunica-
ção apresentada pela empresa nos períodos de 
distanciamento social, em particular durante o 
primeiro ano da pandemia; a partir de março 
de 2020, a app informou o uso de pesquisas 
instrutivas nos temas relacionados à COVID-19, 
com o redirecionamento dos utilizadores para 
os perfis da OMS e das autoridades nacionais. 
Entretanto, a celeridade da adaptação nos tópi-
cos com potencial risco aos lucros não foi seme-
lhante à verificada nas iniciativas para conter 
a desinformação sobre o vírus no Instagram. 

Buscou-se ilustrar como os governos de 
Portugal e Brasil trataram a saúde pública no 
Instagram, por meio da análise dos conteú-
dos dos dois perfis. Os dois países utilizaram 
o Instagram enquanto canal oficial de comu-
nicação com os cidadãos. Entre 2019 e 2020, 
ambos destacaram temas relevantes nos planos 
nacionais de promoção da saúde e, a partir da 
pandemia da COVID-19, essa agenda incluiu 
temas relativos à gestão da crise. Houve uma 
mudança significativa nas abordagens e a pan-
demia foi um ponto de inflexão para os dois 
perfis. Após março de 2020, Portugal ampliou e 
qualificou o uso do Instagram para uma maior 
aproximação dos utentes. Já no Brasil, notou-se 
um retrocesso no uso da plataforma, que culmi-
nou no predomínio de uma abordagem insti-
tucional em detrimento das informações sobre 
saúde. Houve um distanciamento do perfil dos 
interesses da sociedade e uma supervalorização 
da agenda política do governo federal. 

O governo português usou o Instagram para 
dar visibilidade a parte dos temas relevantes 
no seu Plano Nacional de Saúde (PNS). Entre 

2019 e março de 2020 foram evidenciados tópi-
cos sobre prevenção, como a alimentação sau-
dável, e a agenda de saúde da OMS. Temas 
relacionados às principais causas de morte da 
população, como cancro e doenças cardíacas, 
foram negligenciados. Destaca-se que, apesar 
do domínio do público jovem na plataforma, 
é relevante educar diferentes audiências sobre 
tais questões, uma vez que cada geração pre-
cisa ser informada sobre essas doenças e como 
preveni-las. A partir de abril de 2020, o perfil 
inseriu conteúdos explicativos sobre o novo 
coronavírus e o seu impacto nas rotinas das 
pessoas (doméstica, nos ambientes de traba-
lho e hospitalar). 

O SNS administrou a crise alinhado à OMS 
e priorizou a divulgação de dados científi-
cos. Notou-se a presença dessa perspetiva 
no conteúdo do @sns_pt. Apoiado no avanço 
do conhecimento científico, o perfil atualizou 
informações e sensibilizou a população acerca 
do uso da máscara, da adesão à vacina contra o 
novo vírus e sobre as medidas preventivas após 
os períodos do desconfinamento. Esses escla-
recimentos foram passados por meio de posts 
sobre prevenção, promoção da saúde e institu-
cionais. Todavia, esse conteúdo foi direcionado 
de forma genérica, sem adaptação aos diferen-
tes públicos e suas demandas específicas. 

Entre 2019 e março de 2020, o perfil do MS equi-
librou conteúdos relevantes à Política Nacional 
de Promoção da Saúde do Brasil e os conteú-
dos institucionais – com destaque à figura dos 
respetivos ministros da saúde. Assim como 
o SNS, o MS seguiu a agenda da OMS para 
temas de saúde. Porém, aprofundou-se mais 
na adaptação dos temas ao cenário brasileiro. 
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Após o anúncio da crise sanitária, o perfil reo-
rientou sua produção para divulgar ações do 
governo federal no enfrentamento da pande-
mia, opondo-se às informações sobre saúde 
pública. O governo brasileiro não se alinhou à 
OMS e adotou posturas contrárias às recomen-
dações vigentes na gestão da pandemia. Isso foi 
diretamente refletido no @minsaude, quando 
se averiguou a atuação do MS como ator de 
desinformação sobre o novo coronavírus. Posts 
sobre a recomendação de tratamento precoce e 
o uso de medicamentos sem eficácia científica 
comprovada contra o vírus exemplificaram tal 
ocorrência. Acrescenta-se que o principal perfil 
de saúde pública do país também reduziu, sig-
nificativamente, a transparência de dados sobre 
a crise e as orientações acerca da prevenção e 
da promoção da saúde no cenário pandémico. 

Apesar dessa divergência marcante, esse olhar 
comparado também foi marcado por semelhan-
ças, pois nos dois países houve dificuldade na 
construção da comunicação com os cidadãos. 
Três pontos principais exemplificaram esse 
aspeto: a falta de interação com os utilizado-
res nos comentários feitos nos posts; a falta de 
acessibilidade dos conteúdos, sobretudo os 
audiovisuais – isso limitou o alcance pleno das 
mensagens; e a falta de segmentação do con-
teúdo diante da amplitude dos grupos sociais. 
Essas lacunas são falhas estratégicas e podem 
ser revisadas em um planeamento que inclua o 
cidadão enquanto protagonista nesse processo 
comunicativo. 

A falta de interação e de acessibilidade deman-
dam uma intervenção urgente dos dois gover-
nos, pois podem impactar no direito do cida-
dão no acesso à comunicação e no acesso à 

informação sobre saúde. A segmentação de 
conteúdo é uma estratégia a ser adotada em 
médio prazo e tem como potencial consequên-
cia a ampliação de público dos perfis. Pode ser 
articulada por meio de parcerias institucionais 
(autoridades sanitárias, entidades de classes 
profissionais e outros atores da sociedade civil), 
ONGs e, também, com influenciadores digitais. 
Essa segmentação também deve considerar as 
diferenças geográficas, sociais e económicas nos 
territórios afetados. 

As recomendações direcionadas neste guia 
visam ampliar a equidade do acesso à informa-
ção e, também, à saúde da população afetada 
pela comunicação governamental no Instagram. 
No âmbito sanitário, equidade significa uma 
justiça social em saúde, ou seja, busca equipa-
rar as chances de acesso à saúde de grupos que 
historicamente são desfavorecidos (Braveman, 
2014). No âmbito da comunicação, a busca por 
equidade procura reduzir as assimetrias entre 
os direitos dos cidadãos à comunicação e as 
ações dos proprietários ou controladores dos 
grupos midiáticos (nacionais, regionais e inter-
nacionais). Isso implica reconhecer o direito dos 
cidadãos em receber, produzir e trocar informa-
ções (inclusive sobre saúde) e de emitir opinião 
(acerca das demandas de saúde e da gestão do 
governo). 

Defende-se que o processo de busca por equi-
dade nessas duas áreas, nomeadamente na sua 
interface com a comunicação e saúde pública, 
afeta tanto os atores governamentais envolvi-
dos nessa comunicação quanto os atores pri-
vados, proprietários das plataformas que sele-
cionam e distribuem essas informações. Apesar 
de operarem em lógicas distintas, esses dois 
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segmentos precisam ser abordados em con-
junto, pois a estrutura organizacional da saúde 
pública abrange tanto as atividades empreen-
didas dentro da estrutura formal do governo 
quanto os esforços associados de organizações 
privadas, voluntárias e indivíduos (Schneider, 
2017). Isso implica responsabilidades aos ato-
res públicos e privados envolvidos nesse pro-
cesso, que busca ampliar a garantia dos direitos 
à comunicação e à saúde dos cidadãos. 

Ao enfatizar as autoridades sanitárias e o 
Instagram, delimita-se que o Estado tem o dever 
de promover a transparência ativa de dados de 
interesse público – sobretudo durante uma crise 
sanitária global; a regulação das mídias (nesse 
caso, implica a regulação dos negócios das pla-
taformas digitais internacionais em território 
nacional) e da publicidade digital (Gabarron 
et al., 2021; Posetti & Bontcheva, 2020); o estí-
mulo e suporte às iniciativas dos veículos alter-
nativos, particularmente aqueles elaborados 
no contexto comunitário; e o apoio à criação 
de políticas públicas que estimulem a litera-
cia midiática e a literacia em saúde (Article 19, 
2020; Muratova, Grizzle, & Mirzakhmedova, 
2019; Potter, 2020). 

No que se refere ao Instagram, ele deveria 
adotar mais transparência sobre a lógica algo-
rítmica relacionada aos temas de interesse 
público, principalmente os da saúde; elabo-
rar estratégias de enfrentamento mais incisi-
vas quanto à desinformação, particularmente 
aquelas que tangenciam a saúde pública; apre-
sentar ferramentas às autoridades que ampliem 
o controle da vigilância sanitária de temas que 
expõem a saúde das pessoas na plataforma; 
ampliar o destaque ao tema da saúde pública 

na plataforma para além do período pandé-
mico; estabelecer parcerias com atores da saúde 
pública em diferentes escalas geográficas para 
difundir campanhas educativas sobre o con-
sumo e a produção de informação sobre saúde. 

Os cenários descritos neste estudo apontam 
para a urgência da busca por equidade no 
acesso aos direitos à saúde e à comunicação. 
As instabilidades políticas, sociais e económicas 
verificadas no Brasil reiteraram a importância 
do reconhecimento desses direitos pela popula-
ção e da regulação detalhada dos bens e servi-
ços de interesse público, sobretudo a saúde e as 
mídias. A desarticulação do governo federal no 
enfrentamento da crise no território brasileiro 
vulnerabilizou ainda mais os grupos sociais 
já margeados do acesso à saúde e estimulou a 
desinfodemia no contexto midiático. Políticos, 
comunicadores e influenciadores digitais foram 
apontados como disseminadores de desinfor-
mação sobre a pandemia, com potencial risco 
à população. Esses discursos desinformati-
vos trafegaram (e foram armazenados), pre-
dominantemente, pelas redes sociais. Mesmo 
após críticas realizadas pela sociedade civil, 
tais informações permaneceram disponíveis e 
em circulação nas diferentes aplicações. Essa 
conivência é grave, pois essas plataformas têm 
ocupado um papel crescente enquanto fonte 
de informação da sociedade contemporânea, 
principalmente para os mais jovens e os nati-
vos digitais. 

Apesar dessas tensões entre o interesse público 
e privado, evidenciadas na relação da comuni-
cação e saúde no Instagram, defende-se que a 
presença dos perfis de autoridades sanitárias 
nessa plataforma é estratégica. A literatura 
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revisitada neste estudo aponta a eficiência do 
Instagram enquanto ferramenta de promoção 
da saúde pública, tendo em vista o potencial 
das autoridades sanitárias se tornarem referên-
cia aos cidadãos nesses espaços – em tempos de 
crise e de regularidade. Contudo, no panorama 
aqui exposto verificaram-se diferentes usos 
dessa plataforma. No estudo exploratório iden-
tificou-se o predomínio do uso ético da plata-
forma pelas autoridades. A instrumentalização 
foi verificada com maior frequência em países 
com tensões políticas, a exemplo do Brasil e da 
Venezuela. 

A partir da observação do Brasil, tornou-se 
necessário reiterar dois aspetos sobre a comu-
nicação da saúde pública, nomeadamente em 
situações de crise. O primeiro refere-se à impor-
tância da orientação da ERC, na qual recomen-
da-se que as estratégias de comunicação envol-
vam os públicos expostos ao risco na produção 
das mensagens e adotem uma diversidade de 
canais e fontes de informação, com propósito 
de alcançar diferentes perfis em risco. Neste 
estudo, defende-se que a comunicação pública 
com enfoque sanitário amplie as suas estraté-
gias de alcance além dos canais governamentais 
digitais (websites, apps e redes sociais) e seja 
complementada por canais fora da Internet. 
Isso implica estimular o fluxo dessa informação, 
além dos canais diretamente controlados pelo 
Estado, e estabelecer parcerias com diferentes 
atores mediáticos, como os grupos privados 
(radiodifusão e impresso) e os veículos alterna-
tivos. Esse movimento amplia a diversidade de 
atores envolvidos na produção de informações 
e se torna um contraponto à negligência de ato-
res públicos e privados nos contextos de emer-
gências sanitárias. O segundo aspeto refere-se à 

urgência de iniciativas de letramento midiático 
em saúde para a população, tendo em vista que 
essa habilidade de identificar, procurar, pro-
duzir e incorporar informações na sua rotina 
poderia reduzir o impacto da desinformação 
promovida por atores públicos e privados. 

Concluímos este guia com uma breve reflexão 
sobre o possível espólio da crise da COVID-
19 para a área da comunicação, com destaque 
ao seu diálogo com a saúde. A comunicação, 
em suas diferentes instâncias, foi uma ação 
essencial para o enfrentamento da pandemia 
da COVID-19. A comunicação de agências de 
saúde, governos, autoridades locais e institui-
ções de pesquisa com os cidadãos demandou 
uma mobilização dos diferentes atores mediá-
ticos (empresas de mídia estatais, públicos, 
privados e alternativos), com atualizações fre-
quentes. Esse movimento gerou uma abundân-
cia de informações e a imprensa foi uma das 
instituições a centralizar atenção dos cidadãos 
e a mediar informações à sociedade. Esse papel 
foi tensionado também com as plataformas de 
mídias sociais, que escoaram diversas fontes 
de desinformação. 

Waisbord (2020) sugeriu que a pandemia ins-
tituiu uma nova ordem comunicacional no 
âmbito da saúde pública, desafiada pela cons-
tante atualização de informações sobre o novo 
coronavírus e o reconhecimento de incertezas. 
Segundo o autor, a estratégia verticalizada de 
atores governamentais, centrada na transmis-
são de informações à população de forma mas-
siva, não contempla as novas lógicas estabeleci-
das após a pandemia, marcadas pelo excesso de 
informações e pela polarização partidária entre 
atores governamentais e saúde pública. Apesar 
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de reconhecer a limitação para um prognóstico, 
Waisbord (2020) problematizou temas relativos 
a essa nova conjuntura – a exemplo do ques-
tionamento de como comunicar a incerteza em 
contextos de crescente desinformação.

O novo coronavírus e os seus desdobramentos 
(como o imperativo do distanciamento social, 
teletrabalho, etc.) também reconfiguraram 
modelos produtivos dos grupos de comunica-
ção, em resposta aos desafios impostos no pri-
meiro ano da crise. Em Portugal, destacou-se o 
aumento da presença de especialistas como fon-
tes da saúde pública para o jornalismo (Lopes, 
Santos, Magalhães & Burnay, 2021). No Brasil, 
também se observou o crescimento da partici-
pação de especialistas (cientistas, biólogos, esta-
tísticos, profissionais de saúde) na imprensa, 
além de se observar a presença da temática da 
pandemia (e da saúde pública) em conteúdos 
de entretenimento (Amaral, Pereira de Sá & 
Soares, 2021). No Brasil, destacou-se a forma-
ção de um consórcio entre grupos de comunica-
ção para apurar e divulgar os dados referentes 
aos casos de COVID-19 no país, uma vez que o 
MS reduziu a transparência desses indicadores. 
Essas articulações intersectoriais de empresas 
de comunicação e atores da sociedade civil, em 
ambos os países, no enfrentamento à crise pode 
se configurar em uma nova forma de atuação 
das mídias, sobretudo a partir do crescimento 
da desinformação. 

Também se observou o protagonismo alcan-
çado pela comunicação sobre a saúde pública 
nos mais diferentes contextos midiáticos. No 
primeiro ano da pandemia, esse tema esteve 
presente de forma constante na agenda dos veí-
culos de Portugal e do Brasil e foi reiterado pela 

participação de pesquisadores e profissionais 
de saúde como fontes necessárias à explicação 
de temas complexos (virologia, vacina, vigilân-
cia sanitária, etc.) para programas em diferen-
tes suportes (rádio, TV, impresso e Internet). A 
visibilidade do tema da saúde pública é rele-
vante e tem potencial de ampliar a literacia em 
saúde da população. As organizações desse 
segmento devem planear a ocupação desses 
espaços alcançados nas mídias para além da 
pandemia. Essa presença deve contemplar a 
participação dos cidadãos, que podem expor 
suas demandas e necessidades em saúde. Esse 
diálogo é fundamental para a formatação de 
projetos de comunicação e saúde nos próxi-
mos anos e deve ser considerado independen-
temente da plataforma. 

Este estudo teve como principal lacuna a sua 
amostra, uma vez que se dedicou à análise mais 
aprofundada de dois países, o que não permite 
generalizações acerca dos dados encontrados. 
Em estudo exploratório, foram observados os 
perfis de autoridades dos países na América do 
Sul e da Europa, com maior destaque ao pri-
meiro grupo. Entretanto, o aprofundamento da 
análise do conteúdo e do cenário político con-
centrou-se em Portugal e no Brasil. Esses dois 
territórios pertencem a regiões com diversida-
des internas, por isso recomenda-se que estudos 
futuros ampliem o número de países monitori-
zados em cada área. Outros dois aspetos rele-
vantes à agenda de pesquisa sobre a presença 
das autoridades sanitárias em plataformas de 
mídias sociais diz respeito ao enfrentamento 
à desinformação e à produção de conteúdo. 
O enfrentamento da desinformação em saúde 
deve ser observado a partir de um prisma cola-
borativo e buscar perceber as articulações entre 
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as autoridades, as plataformas e os membros da 
sociedade civil. A agenda do letramento midiá-
tico pode compor essas estratégias de combate 
à desinformação. 

O segundo tópico diz respeito à observação dos 
conteúdos sobre saúde pública nessas platafor-
mas. O destaque crescente dos vídeos curtos e 
o avanço do entretenimento diante da infor-
mação desafia a formatação de conteúdos de 

relevância em saúde pública. Como informar e 
reter a atenção de diferentes públicos de forma 
clara e com equidade? Como as autoridades 
buscam efetivar o diálogo com os cidadãos nes-
ses novos espaços? Quais recursos de automati-
zação podem ser adotados (com eficiência) para 
mediar o diálogo nesses canais? Essas provoca-
ções serão expandidas ao passo das inovações 
surgidas nas plataformas e das adaptações das 
autoridades nesses espaços dinâmicos.
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Links Úteis (consulta feita em fevereiro de 2022)

About Instagram
https://about.instagram.com/blog/announcements/doubling-up-on-instagram-live-with-li-
ve-rooms

Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
https://www.ods.pt 

Article 19 Organization
https://www.article19.org

Biblioteca Virtual em Saúde (Brasil)
https://bvsalud.org

Biblioteca Virtual em Saúde (Portugal)
http://portugal.eportuguese.org/php/index.php 

Council of Europe/ Pandemic and Human Rights 
https://www.coe.int/en/web/commissioner/thematic-work/covid-19

Ministério da Saúde do Brasil
https://www.gov.br/saude/pt-br 

Pan American Health Organization
https://www.paho.org/en 

European Observatory on Health Systems and Policies
https://www.euro.who.int/en/about-us/partners/observatory/publications/policy-briefs-an-
d-summaries/building-on-value-based-health-care-towards-a-health-system-perspective-2020

Serviço Nacional de Saúde de Portugal
https://www.sns.gov.pt

Unesco Media and Information Literacy
https://en.unesco.org/themes/media-and-information-literacy 

R
ef

er
ên

ci
as

https://about.instagram.com/blog/announcements/doubling-up-on-instagram-live-with-live-rooms
https://about.instagram.com/blog/announcements/doubling-up-on-instagram-live-with-live-rooms
https://www.ods.pt
https://www.article19.org
https://bvsalud.org
http://portugal.eportuguese.org/php/index.php
https://www.coe.int/en/web/commissioner/thematic-work/covid-19
https://www.gov.br/saude/pt-br
https://www.paho.org/en
https://www.euro.who.int/en/about-us/partners/observatory/publications/policy-briefs-and-summaries/building-on-value-based-health-care-towards-a-health-system-perspective-2020
https://www.euro.who.int/en/about-us/partners/observatory/publications/policy-briefs-and-summaries/building-on-value-based-health-care-towards-a-health-system-perspective-2020
https://www.sns.gov.pt
https://en.unesco.org/themes/media-and-information-literacy


115

Ín
d

ic
e

Li
n

ks
 Ú

te
is

WHO Communicating for health
https://www.who.int/about/communications

Datas da WHO para saúde global
https://www.who.int/campaigns

WHO e os Mitos sobre COVID-19
https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019/advice-for-public/
myth-busters

WHO Europe
https://www.euro.who.int/en/home

https://www.who.int/about/communications
https://www.who.int/campaigns
https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019/advice-for-public/myth-busters
https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019/advice-for-public/myth-busters
https://www.euro.who.int/en/home
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